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PROCESSO 10508.720106/2016-41

ACORDAO 1302-007.312 — 12 SECAO/32 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 11 de dezembro de 2024

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE JAIR FRANCISCO FAZOLO

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Ano-calendario: 2010, 2011

DEPOSITOS BANCARIOS. DOCUMENTACAO COMPROBATORIA. NEXO DE
CAUSALIDADE.

O recurso devera ser instruido com os documentos que fundamentam as
alegacdes do Interessado. E, portanto, 6nus do contribuinte a perfeita
instrucdo probatdria. A comprovacdo da origem dos recursos depositados
na conta bancdria de titularidade do contribuinte deve ser feita de forma
individualizada, apontando a correspondéncia de datas e valores
constantes da movimentag¢dao bancaria com os documentos apresentados,
e de forma a atestar o nexo de causalidade entre os depdsitos e os
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dispéndios que alega ser de terceiros. Ao acostar diversos documentos aos
autos sem minimamente fazer qualquer cotejo dos valores de entradas de
terceiros e saidas para pagamento desses mesmos terceiros, o contribuinte
ndo comprova nada e apenas transfere para a Fiscalizacdo o seu dever de
comprovar suas alegagdes.

MULTA DE OFICIO QUALIFICADA. APLICACAO. HIPOTESES LEGAIS. FRAUDE.
MOTIVOS APURADOS E COMPROVADOS. COMPROVAGAO DO DOLO.

Para que a multa qualificada seja aplicada, é necessario que haja o
comportamento previsto no critério material da multa de oficio, revestido,
ainda, de acdo dolosa, sendo que o dolo deve ser comprovado de forma a
afastar qualquer duvida razoavel quanto a sua existéncia.

MULTA. RETROATIVIDADE BENIGNA.

E aplicavel a retroatividade benigna para reducdo da multa qualificada para
100% (cem por cento), conforme estabelecido pela nova redagdao dada ao
artigo 44 da Lei n2 9.430/96, através das alteracdes introduzidas pela Lei n2
14.689/2023.
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			 Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
			 Ano-calendário: 2010, 2011
			 
				 DEPÓSITOS BANCÁRIOS. DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA. NEXO DE CAUSALIDADE. 
				 O recurso deverá ser instruído com os documentos que fundamentam as alegações do Interessado. É, portanto, ônus do contribuinte a perfeita instrução probatória. A comprovação da origem dos recursos depositados na conta bancária de titularidade do contribuinte deve ser feita de forma individualizada, apontando a correspondência de datas e valores constantes da movimentação bancária com os documentos apresentados, e de forma a atestar o nexo de causalidade entre os depósitos e os dispêndios que alega ser de terceiros. Ao acostar diversos documentos aos autos sem minimamente fazer qualquer cotejo dos valores de entradas de terceiros e saídas para pagamento desses mesmos terceiros, o contribuinte não comprova nada e apenas transfere para a Fiscalização o seu dever de comprovar suas alegações.
				 MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA. APLICAÇÃO. HIPÓTESES LEGAIS. FRAUDE. MOTIVOS APURADOS E COMPROVADOS. COMPROVAÇÃO DO DOLO. 
				 Para que a multa qualificada seja aplicada, é necessário que haja o comportamento previsto no critério material da multa de ofício, revestido, ainda, de ação dolosa, sendo que o dolo deve ser comprovado de forma a afastar qualquer dúvida razoável quanto à sua existência.
				 MULTA. RETROATIVIDADE BENIGNA. 
				 É aplicável a retroatividade benigna para redução da multa qualificada para 100% (cem por cento), conforme estabelecido pela nova redação dada ao artigo 44 da Lei nº 9.430/96, através das alterações introduzidas pela Lei nº 14.689/2023.
			
		
		 
			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Ano-calendário: 2010, 2011
			 
				 EQUIPARAÇÃO DE PESSOA FÍSICA À PESSOA JURÍDICA. COMPROVAÇÃO. OMISSÃO DE RECEITA DA ATIVIDADE. 
				 Comprovado que a pessoa física explora por conta própria, habitual e profissionalmente, atividade econômica de natureza comercial com fim lucrativo, deve ser equiparada à pessoa jurídica. Com efeito, a receita apurada não tributada está sujeita ao lançamento de ofício a título de omissão de receita.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em rejeitar a preliminar de nulidade, vencidos os conselheiros Henrique Nimer Chamas e Natália Uchôa Brandão, que votaram por acolher a referida preliminar, e, no mérito, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso voluntário, apenas, para reduzir a multa de ofício qualificada ao percentual de 100% (cem por cento), nos termos do relatório e voto da relatora.
		 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Miriam Costa Faccin – Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Paulo Henrique Silva Figueiredo – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores: Paulo Henrique Silva Figueiredo (Presidente), Marcelo Izaguirre da Silva, Henrique Nímer Chamas, Alberto Pinto Souza Junior, Miriam Costa Faccin e Natália Uchôa Brandão.
	
	 
		 
		 1.Trata-se, na origem, de Auto de Infração por meio do qual foram constituídos créditos tributários de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS, acrescidos de multa qualificada de 150% (cento e cinquenta por cento) e juros de mora, nos seguintes valores:
		 
		 IRPJ
		 
		 IMPOSTO
		 301.868,68
		 
		 JUROS DE MORA (Calculados até 03/2016)
		 148.342,87
		 
		 MULTA PROPORCIONAL
		 452.803,00
		 
		 VALOR DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO
		 903.014,55
		 
		 CSLL
		 
		 CONTRIBUIÇÃO
		 103.436,74
		 
		 JUROS DE MORA (Calculados até 03/2016)
		 50.896,75
		 
		 MULTA PROPORCIONAL
		 155.155,10
		 
		 VALOR DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO
		 309.488,59
		 
		 PIS
		 
		 CONTRIBUIÇÃO
		 23.345,00
		 
		 JUROS DE MORA (Calculados até 03/2016)
		 11.690,54
		 
		 MULTA PROPORCIONAL
		 35.017,44
		 
		 VALOR DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO
		 70.052,98
		 
		 COFINS
		 
		 CONTRIBUIÇÃO
		 107.746,63
		 
		 JUROS DE MORA (Calculados até 03/2016)
		 53.957,10
		 
		 MULTA PROPORCIONAL
		 161.619,89
		 
		 VALOR DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO
		 323.323,62
		 
		 
		 2. Conforme se verifica do “Relatório de Verificação Fiscal” (e-fls. 2.159/2.177), o lançamento originou-se em razãoda constatação das seguintes infrações:
		 omissão de receitas configurada pela falta/ausência de contabilização de valores referentes a depósitos de origem comprovada, com fulcro no artigo 42, § 2º da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1966, e nos artigos 532 e 537 do regulamento do Imposto de Renda - RIR/99, que culminou pelo arbitramento do lucro, haja vista a não apresentação dos Livros contábeis e fiscais da empresa fiscalizada, na dicção do artigo 530 do Decreto n°3.000/1999 (RIR/99);
		 o percentual de arbitramento de lucro para as empresas de representação é de 38,4%, conforme determinam o artigo 223, parágrafo 1°, inciso III, alínea b, combinado com os artigos 532 e 519 do Regulamento do Imposto de Renda – RIR/99;
		 como reflexo da omissão de receitas apurada, a tributação da Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL) surge como decorrência lógica, porquanto contribuinte sujeito à tributação da CSLL, conforme se depreende da inteligência do artigo 4°da Instrução Normativa da SRF n° 390, de 30 de janeiro de 2004;
		 de igual modo, tendo em vista o lançamento do IRPJ decorrer de constatação de omissão de receitas, a tributação da Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e do Programa de Integração Social (PIS) surgem como reflexos daquele;
		 interposição fraudulenta de pessoas, na medida em que resta devidamente evidenciada a prática de atos que dificultam ou impedem a satisfação dos créditos tributários, vez que o procurador da conta, Sr. Jair Francisco Fazolo, atual sujeito passivo, utilizou o Sr. José Batista de Souza como pessoa interposta para movimentar na conta corrente desse, os rendimentos das vendas de produtos agropecuários dele e de terceiros, com o fito único de se furtar ao pagamento dos créditos tributários federais originados deste fato gerador;
		 apesar de o Sr. Jair Francisco Fazolo informar que o Sr. José Batista de Souza era o conhecedor do mercado comprador de verduras e legumes da Bahia e da Região Sudeste, e que esse precisaria firmar parceria com um produtor rural do Espírito Santo, para os fins de comercializar a produção rural, e que por esse motivo, teriam firmado parceria para a intermediação da venda da produção rural, tais fatos não se sustentam, pois, intimada a prestar esclarecimentos sobre o presente caso, a empresa Serra Azul Produtora e Distribuidora de Legumes Ltda, uma das empresas que adquirem os produtos rurais vendidos, afirmou não conhecer o Sr. José Batista de Souza, mas em contrapartida, afirmou que conhece o Sr. Jair Francisco Fazolo, sendo este o verdadeiro intermediário, responsável pela comercialização dos produtos rurais de terceiros em Espírito Santo;
		 o Sr. Jair Francisco Fazolo é o verdadeiro beneficiário dos valores que transitaram na conta do Sr. José Batista de Souza, bem como esta sistemática foi utilizada com o fim de fraudar o fisco federal, suprimindo o pagamento dos tributos devidos, caracterizando a interposição fraudulenta de pessoas;
		 restou à Fiscalização caracterizar a sujeição passiva solidária do Sr. José Batista de Souza e do Sr. Jair Francisco Fazolo, tendo a pessoa jurídica individual Jair Francisco Fazolo - ME como Sujeito Passivo Tributário, nos termos do inciso I, artigo 124 do Código Tributário Nacional;
		 a fundamentação fática da aplicação da multa de ofício qualificada encontra-se caracterizada pela conduta consciente e continuada em deixar de oferecer à tributação vultosas quantias percebidas que transitaram pela conta corrente mantida na instituição financeira, tendo sido caracterizada a não comprovação da origem dos depósitos/créditos bancários em conta de sua titularidade mantidas em instituições financeiras.
		 3. O Contribuinte foi cientificado da lavratura do Auto de Infração e entendeu por apresentar Impugnação (e-fls. 2.284/2.303), por meio da qual, sustentou, em síntese, as seguintes alegações:
		 é produtor rural de frutas e verduras no Estado do Espírito Santo há muito tempo, atuando como fornecedor para o mercado interno. Ocorre que, em meados do ano de 2003, o Impugnante foi procurado pelo Sr. José Batista de Souza, conhecedor do mercado comprador de frutas e verduras de parte da Região Sudeste, para que pudesse vender sua produção e intermediar outros produtores da região;
		 foi proposto ao Impugnante uma espécie de parceria, na qual atuaria indicando os produtores rurais ao mercado comprador, recebendo o valor de R$ 2,00 (dois reais) por caixa vendida;
		 para receber e repassar as quantias oriundas das vendas aos produtores, o Sr. José Batista de Souza abriu uma conta na Cooperativa de Crédito de Livre Admissão Sul Serrana do Espírito Santo - SICOOB SUL-SERRANO e outorgou a administração supervisionada da conta ao Impugnante, por meio de procuração;
		 os cheques emitidos pelos compradores normalmente eram destinados a Jair Francisco Fazolo, referência em razão de sua experiência como produtor, mas os valores compensados eram repassados em nome do respectivo produtor rural, por meio da conta bancária supracitada;
		 em momento posterior, o Sr. José Batista, imotivadamente, parou de manter contato, oportunidade na qual o Impugnante passou a ser procurado diretamente pelos produtores e compradores, para continuidade da intermediação. Então, a partir deste momento, a conta passou a ser administrada de forma exclusiva e momentânea pelo sujeito passivo, vez que totalmente desconhecido o paradeiro do titular da conta;
		 o rompimento da parceria foi efetuado de forma tácita, em virtude do desaparecimento injustificado do Sr. José Batista, tendo a conta bancária sido encerrada no início de 2013. Desde então os valores são creditados na conta bancária do Impugnante, a título de esclarecimento;
		 o Impugnante foi intimado em 29.04.2015 a apresentar informações relativas à movimentação financeira efetuada na conta corrente anteriormente referenciada, nos anos calendário de 2010 e 2011, por conta da procuração outorgada para administração da conta e consequentemente dos cheques destinados aos produtores, normalmente assinados pelo procurador;
		 a documentação contendo dados suficientes para comprovar grande parte das movimentações financeiras, refere-se às vendas efetuadas para a empresa Serra Azul Produtora e Distribuidora de Legumes LTDA, que também foi intimada e apresentou documentação probatória, ressaltando que a documentação apresentada é equivalente ao que fora juntado pela referida empresa;
		 a Autoridade Fiscal entendeu por equiparar o Impugnante à Pessoa Jurídica, nos termos do artigo 150, II, do RIR/99, autuando-o em nome da Pessoa Jurídica Individual constante no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), que está inativa há muito tempo;
		 preliminarmente, há de considerar a decadência que macula o presente lançamento tributário;
		 em se tratando o IRPJ e seus reflexos (CSLL, PIS e COFINS), tributos sujeitos ao lançamento por homologação, a contagem do prazo decadencial remete à data da ocorrência do fato gerador. Neste caso, considerando a contagem do artigo 150, §4º, do CTN, bem como a data da ciência do Impugnante (14.03.2016) e o fato de que somente a ciência efetiva do lançamento interrompe o fluxo decadencial, dúvidas não restam quanto à decadência, que atinge os débitos cujos fatos geradores ocorreram em 2010;
		 ainda que se adote a contagem do artigo 173, I, do CTN, para fins de ilustração, em relação aos fatos geradores ocorridos em 2010 o crédito foi extinto pela decadência. Pois, o lapso decadencial teve início no exercício seguinte - 2011, encerrando-se em 31.12.2015 e a lavratura do Auto de Infração se deu em 01.03.2016, bem como a sua ciência ao Contribuinte em 14.03.2016;
		 apesar de o Impugnante sequer ter sido intimado a apresentar os extratos bancários da conta em comento, a Fiscalização quebrou indevidamente seu sigilo bancário, ao solicitar às instituições bancárias os arquivos magnéticos das informações financeiras da conta que administrou, sem a autorização expressa ou mesmo a negativa injustificada do fiscalizado;
		 não restam dúvidas que o Auto de Infração fundamentado em informações prestadas pelas instituições financeiras, sem a autorização do contribuinte ou da justiça, é nulo, por conter vícios de constitucionalidade e legalidade;
		 esclareceu a realidade dos fatos e, como instrumentos comprobatórios, acostou à Manifestação planilhas referentes às vendas efetuadas nos anos de 2010 e 2011 para a empresa Serra Azul, além de cópias dos relatórios e notas fiscais emitidas por produtor, declaração dos produtores rurais com reconhecimento de firma, entre outros documentos que solidificam os fatos expostos;
		 em se tratando de documentação relativa a operações ocorridas há mais de 03 (três) anos, não foi possível coletar os documentos relativos a cada operação destacada na autuação, bem como delimitar qual a quantia retida nas intermediações, em função das movimentações não se concretizarem de forma individualizada. Mas, isso em nada prejudica a veracidade das alegações feitas em sede do procedimento fiscal;
		 a Fiscalização não pode, em ato justificado por interpretação particular do disposto no artigo 42 da Lei 9.430/1996, impor ao Contribuinte o ônus de comprovar de forma detalhada todas 590 (quinhentos e noventa) operações efetuadas em conta bancária no período de 02 (dois) anos. É impossível o cumprimento de tal exigência, em se tratando de receita exclusivamente advinda da atividade de produção rural e intermediação de diversos produtores por parte do Impugnante;
		 basta simples análise dos documentos constantes no Anexo III para denotar que a pessoa jurídica individual autuada, constituída em 18.05.1983 pelo Impugnante, não poderia, em hipótese alguma, figurar o pólo passivo da presente autuação;
		 não poderia, por isso, ser autuada pessoa jurídica inativa, vez que não efetuou qualquer atividade, razão pela qual o Auto de Infração lavrado deve ser julgado insubsistente, pois eivado de erro na identificação do sujeito passivo e do tributo apurado pela incidência de norma alheia à situação fática aduzida pelo Impugnante, pela empresa Serra Azul e ratificada pela própria Fiscalização.
		 4. Os autos foram encaminhados à Autoridade Julgadora de 1ª instância para que a Impugnação apresentada fosse apreciada. E, em 25 de abril de 2017, a 8ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em São Paulo (“DRJ/SPO”), em Acórdão de nº 16-077.564 (e-fls. 2.332/2.342), entendeu por bem julgá-la parcialmente procedente, ao fundamento de que:
		 forçoso reconhecer o decurso decadencial para os tributos acima coligidos, sendo que, no que tange ao IRPJ e CSLL do 4º trimestre de 2010 e de todo ano-calendário 2011, como o PIS e COFINS de dezembro de 2010 e de todo o ano-calendário 2011, subsiste a higidez do crédito tributário;
		 STF entendeu ser constitucional o uso da RMF, que, em verdade, segundo a Corte, trata-se de transferência de sigilo, dada a responsabilidade, por parte dos agentes fiscais, de guarda e manutenção destas informações, utilizando-as somente para fins fiscais. Refiro-me aos julgamentos colhidos no âmbito do RE 601314, e das ADI 2859, 2386, 2390 e 2397;
		 no que tange à equiparação da pessoa física à pessoa jurídica, a substancial movimentação financeira evidenciada pelos depósitos na conta corrente das pessoas físicas diretamente envolvidas, somando-se ainda as notas fiscais emitidas pelos adquirentes das mercadorias, denotam categoricamente a atividade comercial habitual, com o fim especulativo de lucro, cuja a estabilidade dos negócios leva a conclusão da correta equiparação aduzida pelo Autuante, já que subsistem as condições do artigo 150, do Decreto nº 3000/99 (RIR/99);
		 andou bem a Fiscalização ao impor as exações à pessoa jurídica já existente, mas que possui como único sócio a pessoa física responsável direta e mentora das operações comerciais desempenhadas no período sob análise;
		 quanto às alegações que visam afastar a qualificação do percentual da multa de ofício, não merece acolhida na medida que o Autuante definiu, com razoável e suficiente rigor de detalhes, que as operações realizadas foram acobertadas pelo uso de interpostas pessoas e com a integral omissão dos recolhimentos devidos, ainda que, somente em linha de argumentação, fossem estes vinculados à pessoa física.
		 5. Confira-se, a propósito, a ementa da decisão:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
		 Ano-calendário: 2010, 2011 I
		 MPOSTO DE RENDA DA PESSOA JURÍDICA E SEUS REFLEXOS. EQUIPARAÇÃO À PESSOA JURÍDICA. ARBITRAMENTO DO LUCROS. MEDIDA EXTREMA. MULTA QUALIFICADA.
		 As atividades comerciais desenvolvidas com habitualidade, cujo objetivo precípuo seja o lucro, deve ser equiparada à atividade econômica típica da pessoa jurídica, sob os auspícios do art. 150 do RIR/99, desde comprovados - e foram no presente caso - tais circunstâncias, fato que aduz para as materialidades do imposto de renda da pessoa jurídica e seus reflexos (CSLL, PIS e COFINS).
		 Desta situação decorre a necessidade de escrituração comercial hábil a apontar as bases de cálculo adstritas às matrizes legais de incidência. Sua negativa impõe, por dever legal, a medida extrema do arbitramento do lucro, ex vi do art. 530, I, do RIR/99.
		 A comprovação, por parte da autoridade administrativa, das causas definidas nos arts 71 e ss da Lei nº 4502/64, dada a vinculação do ato administrativo do lançamento, além de transmutar sua modalidade para o art. 173, I, do CTN, estabelece a obrigação de aplicação da multa qualificada, bem como de todos os consectários legais.
		 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
		 Ano-calendário: 2010, 2011 
		 CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. OCORRÊNCIA DE FRAUDE, DOLO OU SIMULAÇÃO. REGRA DO ART. 173, I, CTN.
		 Regra geral, a constituição do crédito tributário do IRPJ, CSLL, PIS e COFINS se dá por meio da espécie adunada no art. 150 do CTN, qual seja, o lançamento por homologação, no qual o contribuinte tem a obrigação de declarar e, por desdobramento, recolher o tributo, sendo a atuação da administração tributária vincada à posterior homologação.
		 No caso em tela, a partir da constatação da conduta dolosa tendente ao não recolhimento de tributo, com espeque em fraude, dolo ou simulação, transmuta-se o lançamento para a regra do art, 173, I, do CTN, isto é, o dies a quo passa a ser o primeiro dia do exercício seguinte àquele que o tributo poderia ser lançado, razão pela qual deve ser parcialmente reconhecida a ocorrência da decadência, causa apta a extinguir parcialmente o crédito tributário lançado.
		 Impugnação Procedente em Parte 
		 Crédito Tributário Mantido em Parte
		 6. Em 31.05.2017, o Contribuinte tomou conhecimento do resultado do julgamento do Acórdão nº 16-077.564, através de Carta com Aviso de Recebimento – AR (e-fl. 2.370), e, na sequência, entendeu por apresentar Recurso Voluntário (e-fls. 2.383/2.398) por meio do qual ratificou as alegações levantadas em sede de Impugnação.
		 7. É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Miriam Costa Faccin, Relatora.
		 
		 ADMISSIBILIDADE E TEMPESTIVIDADE 
		 8. Inicialmente, reconheço a plena competência deste Colegiado para apreciação do RecursoVoluntário, na forma do artigo 43 da PortariaMF nº1.634/2023 - Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (“RICARF”).Dele,portanto,tomoconhecimento.
		 9. Como se denota dos autos, o Recorrente tomou ciência do Acórdão recorrido em 31.05.2017 (e-fl. 2.370), apresentando o Recurso Voluntário, ora analisado, no dia 30.07.2017 (e-fl. 2.383), ou seja, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do que determina o artigo 33 do Decreto nº 70.235/1972. 
		 10. Portanto, é tempestivo o recurso apresentado e, por isso, deve ser analisado por este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (“CARF”).
		 
		 PRELIMINAR: EQUIPARAÇÃO À PESSOA JURÍDICA
		 11. O Recorrente contesta a equiparação e imputação do lançamento à pessoa jurídica, nos seguintes termos:
		 “35. Ocorre que, de forma independente, a autoridade fiscal efetuou consulta ao cadastro de CNPJ nos sistemas da Receita Federal e identificou uma Pessoa Jurídica Individual em nome do Recorrente. Assim, lavrou o presente auto de infração identificando a referida personalidade jurídica como sujeito passivo da autuação, que se refere apenas aos créditos considerados como receitas de atividade econômica específica de pessoa jurídica, referindose à atividade de intermediação.
		 36. Ora, basta simples análise dos documentos constantes no ANEXO III da Impugnação para denotar que a Pessoa Jurídica Individual autuada, constituída em 18/05/1983 pelo Recorrente, não poderia, em hipótese alguma, figurar o pólo passivo da presente autuação.
		 37. Pode-se afirmar isso porque, além de possuir atividade econômica completamente estranha à atividade de representação, à qual o Recorrente fora taxado de exercer em virtude da interniediação dos produtores rurais, a Pessoa Jurídica autuada já estava inativa em momento anterior à ocorrência dos fatos ensejadores da autuação. Tal fato se constata pelas Declarações de Inatividade (2010 a 2016), nas quais a Pessoa Jurídica declara, por meio do Recorrente, ter permanecido durante todo o exercício financeiro anterior sem efetuar qualquer atividade operacional, não operacional, financeira ou patrimonial, preenchendo o requisito elencado no artigo 3°, § 4°, da Instrução Normativa SRF n° 255/02.
		 38. Não poderia, por isso, ser autuada Pessoa Jurídica Inativa, vez que não efetuou qualquer atividade, motivo que enseja reforma da decisão recorrida, com o consequente reconhecimento da insubsistência do Auto de Infração, pois eivado de erro na identificação do sujeito passivo e do tributo apurado pela incidência de norma alheia à situação fática aduzida pelo Recorrente, pela empresa Serra Azul e ratificada pela própria fiscalização”. (e-fl. 2.393)
		 12. De plano, verifico que as alegações são basicamente as mesmas que já foram ventiladas na peça Impugnatória. O Recorrente continua por sustentar que a pessoa jurídica estava inativa e, por tal razão pleiteia a nulidade do Auto de Infração.
		 13. A decisão de primeira instância, no entanto, concluiu pela procedência do lançamento, reconhecendo por adequada a equiparação à pessoa jurídica já existente, com base no princípio da eficiência, verbis:
		 “No que tange à equiparação da pessoa física à pessoa jurídica, a substancial movimentação financeira evidenciada pelos depósitos na conta-corrente das pessoas físicas diretamente envolvidas, somando-se ainda as notas fiscais emitidas pelos adquirentes das mercadorias, denotam categoricamente a atividade comercial habitual, com o fim especulativo de lucro, cuja a estabilidade dos negócios leva a conclusão da correta equiparação aduzida pelo autuante, já que subsistem as condições do art. 150, do Decreto nº 3000/99 (RIR/99).
		 Desta acertada equiparação deveu-se a obrigatoriedade da escrituração comercial e fiscal, a partir do reconhecimento de receitas e apropriação de despesas, a remontar a base de cálculo dos tributos devidos, sendo a omissão em proceder tal mister a causa específica da imputação da medida extrema do arbitramento do lucro aquilatada no auto de infração, ex vi do art. 530, inciso I do Decreto nº 3000/99.
		 A imputação do gravame à pessoa jurídica já existente e devidamente cadastrada no cadastro nacional das pessoas jurídicas não pode se subsumir à hipótese de nulidade do auto de infração, pois a norma tributária estabelece que a autoridade administrativa, ao constatar os fatos que apontam para a equiparação à pessoa jurídica dos negócios encetados, com a finalidade de formalizar a obrigação principal à pessoa jurídica, haja vista a ocorrência das típicas materialidades, utiliza deste procedimento formal somente com vistas a formalizar com maior adequação e verossimilhança a incidência dos tributos devidos.
		 Ou seja, não há falar em óbice vinculado a uma possível inatividade da pessoa jurídica ou mesmo a subsunção às atividades econômicas listadas. Em homenagem ao princípio da eficiência, andou bem a fiscalização ao impor as exações à pessoa jurídica já existente, mas que possui como único sócio a pessoa física responsável direta e mentora das operações comerciais desempenhadas no período sob análise.
		 Dito ainda de outro modo, a substância do ato – matriz de incidência, responsabilidade tributária, base de cálculo evidenciada e equiparação conforme a legislação – deve sempre se sobrepor a sua forma, que, na verdade, trata-se de mero procedimento administrativo que tem o condão de subsidiar as materialidades adstritas ao IRPJ e seus reflexos”. (e-fls. 2.339/2.340, g.n.)
		 14. Conforme se pode verificar do “Relatório de Verificação Fiscal”, antes da equiparação à pessoa jurídica já existente, o Recorrente foi intimado a se inscrever no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (“CNPJ”) e apurar o Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (“IRPJ”) relativo ao período da autuação, além de apresentar a escrituração contábil e fiscal. Em resposta à intimação, o Recorrente se limitou a informar que não possuía a escrituração:
		 /
		 (e-fl. 2.163, g.n.)
		 15. A propósito, impende destacar que em momento algum o Recorrente se insurge a respeito desse ponto, tendo se limitado a sustentar, desde a peça Impugnatória, que a pessoa jurídica estava inativa e, por esse motivo não poderia ser sujeito passivo da autuação.
		 16. Não há como concordar com essa linha de defesa exposta pelo Recorrente. Isso porque, com base no artigo 150 do RIR/99, as pessoas físicas que, “em nome individual, explorem, habitual e profissionalmente, qualquer atividade econômica de natureza civil ou comercial, com o fim especulativo de lucro, mediante venda a terceiros de bens ou serviços” são consideradas empresas individuais e, para efeitos do imposto de renda, são equiparadas às pessoas jurídicas.
		 17. No caso dos autos, o Recorrente, ao realizar vultosas operações (R$ 10.598.031,11) de intermediação de produtos rurais, nos anos de 2010 e 2011, como restou comprovado nos autos, tornou-se, para fins do imposto de renda, equiparado à pessoa jurídica, de modo que a tributação das referidas receitas não poderia ocorrer diretamente na sua pessoa física, mas sim em pessoa jurídica por equiparação.
		 18. O que ocorreu no presente caso foi, tão apenas, a tributação por imposição legal dos resultados auferidos pela pessoa física, na atividade empresária, com base nas regras aplicáveis às pessoas jurídicas, aproveitando-se para tanto da pessoa jurídica já existente e inscrita perante o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (“CNPJ”).
		 19. Ademais, ao contrário do que afirma o Recorrente, não era possível abrir uma nova inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (“CNPJ”) para as atividades, pois já existia uma empresa individual cadastrada, ainda que inativa à época. Confira-se:
		 /
		 (e-fl. 2.327, g.n.)
		 20. Isso porque, nos termos da legislação, não é possível cadastrar mais de uma empresa individual para a mesma pessoa física, pois a empresa individual não é pessoa jurídica, é apenas um registro no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (“CNPJ”) para que a pessoa física seja tributada como uma pessoa jurídica, quando exerce atividade empresarial, nos termos do artigo 41 da Lei nº 4.506/1964, verbis:
		 Art. 41. Constituirá lucro operacional o resultado das atividades normais da empresa com personalidade jurídica de direito privado, seja qual fôr a sua forma ou objeto, e das empresas individuais.
		 § 1º São empresas individuais, para os efeitos desta lei:
		 a) as firmas individuais;
		 b) as pessoas naturais que exploram em nome individual qualquer atividade econômica, mediante venda a terceiros de bens ou serviços, inclusive: [...]
		 21. Portanto, a Administração Tributária não possuía alternativa para o procedimento realizado e, como consignou o Acórdão recorrido, “Em homenagem ao princípio da eficiência, andou bem a fiscalização ao impor as exações à pessoa jurídica já existente, mas que possui como único sócio a pessoa física responsável direta e mentora das operações comerciais desempenhadas no período sob análise”.
		 22. Registre-se que, se não houvesse inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (“CNPJ”) de empresa individual em nome do Sr. Jair Francisco Fazolo, a Autoridade Fiscal teria que inscrevê-la de ofício para possibilitar a tributação como pessoa jurídica. Todavia, como já existia uma regular inscrição de empresa individual em nome da pessoa física, a tributação deu-se em seu nome. A empresa individual não tem personalidade jurídica, e a inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (“CNPJ”) tem por escopo a tributação, como pessoa jurídica, do resultado da atividade empresária exercida pela pessoa natural.
		 23. Nessa situação, equivoca-se o Recorrente, em tratar a empresa individual Jair Francisco Fazolo ME como pessoa jurídica completamente dissociada da pessoa física que lhe deu origem, como se o exercício da atividade empresarial por uma pessoa natural implicasse em um desdobramento de sua personalidade jurídica. Senão, vejamos.
		 24. Dispõe o artigo 966 do Código Civil: 
		 Art. 966. Considera-se empresário quem exerce profissionalmente atividade econômica organizada para a produção ou circulação de bens ou de serviços.
		 25. Depreende-se do referido dispositivo legal que a pessoa natural que exerça atividade de empresário, ou seja, que desempenhe atividade econômica destinada à criação de riqueza, pela produção ou pela circulação de bens ou de serviços, de forma organizada e profissionalmente, deverá ser tratada por empresário individual, empresa individual ou firma.
		 26. Por sua vez, o artigo 967 do Código Civil, estabelece a obrigatoriedade de inscrição da pessoa natural que exerça atividade empresarial no Registro Comercial e no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídicas(“CNPJ”):
		 Art. 967. É obrigatória a inscrição do empresário no Registro Público de Empresas Mercantis da respectiva sede, antes do início de sua atividade.
		 27. Constata-se, portanto, que o exercício da atividade de empresário, não cria em hipótese alguma, uma nova personalidade jurídica. É dizer, se uma pessoa física passar a exercer atividade empresarial, não haverá um desdobramento de personalidade, nem surgirá uma pessoa nova por conta disso. O que ocorre é que uma só pessoa terá direito ao uso de dois nomes: o nome registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais e o nome empresarial, para exercício da empresa.
		 28. Desse modo, por não haver dissociação entre a personalidade da firma individual e a de seu titular, inclusive para fins de responsabilidade, não há razão jurídica para que a atividade empresária desenvolvida pelo Contribuinte não possa ser considerada una.
		 29. Com efeito, toda a atividade desempenhada pelo Recorrente é atividade empresária. Daí a desnecessidade de nova inscrição no cadastro do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídicas(“CNPJ”), quando o indivíduo já se encontra registrado como empresário individual.
		 30. É nesse sentido, aliás, que tem se manifestado este Conselho:
		 ASSUNTO: SISTEMA INTEGRADO DE PAGAMENTO DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES DAS MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE ­ SIMPLES Ano­calendário: 2006 PESSOA FÍSICA. ATIVIDADE EMPRESÁRIA. OMISSÃO DE RECEITAS. PESSOA JURÍDICA. EQUIPARAÇÃO. EMPRESÁRIO. CNPJ. INSCRIÇÃO PRÉ­EXISTENTE. TRIBUTAÇÃO. Constatada a omissão de receitas de atividade que sujeite a pessoa física a equiparação a pessoa jurídica, deve o valor apurado ser tributado em inscrição pré­existente do empresário perante o CNPJ, mesmo que relativa a outra atividade, em virtude da universalidade de direitos e obrigações que constitui o patrimônio da pessoa física e do empresário individual. (Processo n° 13312.000572/2010-05. Acórdão n° 1302-002.700. Sessão de 09.04.2018. Relator GustavoGuimarãesdaFonseca. Redator designado Paulo Henrique Silva Figueiredo, g.n.)
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA(IRPJ) Ano-calendário: 2003 EQUIPARAÇÃO DE PESSOA FÍSICA À PESSOA JURÍDICA. COMPROVAÇÃO. OMISSÃO DE RECEITA. Comprovado que a pessoa física explora por conta própria, habitual e profissionalmente, atividade econômica de natureza comercial com fim lucrativo, deve ser equiparada à pessoa jurídica. Com efeito, a receita apurada não tributada está sujeita ao lançamento de ofício a título de omissão de receita. ARBITRAMENTO. AUSÊNCIA DE ESCRITURAÇÃO. MANUTENÇÃO O contribuinte que deixar de apresentar à autoridade tributária os livros e documentos da escrituração comercial e fiscal está sujeito ao arbitramento do lucro. CSLL. PIS. COFINS. TRIBUTAÇÃO REFLEXA O valor apurado como omissão de receita deve ser considerado como base de cálculo para lançamento da CSLL, Pis e Cofins por se tratar de exigências reflexas que têm por base os mesmos fatos e elementos de prova que ensejaram o lançamento do IRPJ. (Processo n° 13312.002433/2008-93. Acórdão n° 1201-004.836. Sessão de 18.05.2021. Relator Efigênio de Freitas Júnior, g.n.)
		 31. Assim, não vislumbro erro de identificação do sujeito passivo, como alegado pelo Recorrente, de forma que, o recurso deve ser improvido quanto a tal ponto.
		 
		 MÉRITO
		 A) - OMISSÃO DE RECEITA DA ATIVIDADE: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CARACTERIZADA POR DEPÓSITOS BANCÁRIOS ORIUNDOS DE INTERMEDIAÇÃO DE VENDAS DE PRODUTOS RURAIS
		 32. Verifico, inicialmente, que o Recorrente continua por sustentar basicamente as mesmas alegações tais quais formuladas na Impugnação:
		 “15. No procedimento fiscal que antecedeu o lançamento, o Recorrente foi intimado (Doc. n° 14 do Procedimento Fiscal - PF) para apresentar documentação hábil e idônea para indicar a origem da movimentação financeira. Nesta oportunidade, esclareceu a realidade dos fatos e, como instrumentos comprobatórios, acostou à manifestação (Doc. 15 do PF) 02 (duas) planilhas referentes às vendas efetuadas nos anos de 2010 e 2011 para a empresa Serra Azul, além de cópias dos relatórios e notas fiscais emitidas por produtor, declaração dos produtores rurais com reconhecimento de firma, entre outros documentos que solidificam os fatos expostos.
		 16. As planilhas em questão contém elementos suficientes para satisfazer a pretensão fiscal, nos termos exigidos pela intimação e pela legislação, de modo que indicam os números dos cheques emitidos pela Serra Azul, suas respectivas datas de emissão e de vencimento, valores em reais, número da nota fiscal correspondente, nome do produtor rural (beneficiário real do valor creditado) e, em sua maioria, a indicação do CPF do respectivo produtor.
		 17. Além da documentação acima, fora solicitada ainda a apresentação de escrituração contábil e fiscal relativa às atividades de intermediação da venda rural, o que não foi possível em virtude do sujeito passivo se tratar de produtor rural e não possuir conhecimento algum acerca da legislação comercial. O desconhecimento em questão é comum ao homem não habituado com a atividade comercial em grande escala. Trata-se, portanto, de inobservância comum e agravada em virtude do grau de instrução, jamais de tentativa de fraude.
		 18. Em se tratando de documentação relativa a operações ocorridas há mais de 03 (três) anos, não foi possível coletar os documentos relativos a cada operação destacada na autuação, bem como delimitar qual a quantia retida nas intermediações, em função das movimentações não se concretizarem de forma individualizada. Mas, isso em nada prejudica a veracidade das alegações feitas em sede do procedimento fiscal, o que vale reiterar. De fato foi sustentado e ficou comprovado que a movimentação da conta se tratava de intermediação, muito embora a comprovação tenha se dado por amostragem. Mesmo que, por conta do exíguo tempo concedido, aliado tratar-se de fatos já ocorridos há mais de 03 (três) anos e pela simplicidade do autuado, não tenha sido possível a comprovação individualizada de todas as operações, por amostragem a origem foi devidamente comprovada.
		 19. A fiscalização não pode, em ato justificado por interpretação particular do disposto no artigo 42 da Lei 9.430/1996, impor ao contribuinte o ônus de comprovar de forma detalhada todas 590 (quinhentos e noventa) operações efetuadas em conta bancária no período de 02 (dois) anos. É impossível o cumprimento de tal exigência, em se tratando de receita exclusivamente advinda da atividade de produção rural e intermediação de diversos produtores por parte do Recorrente, pela magnitude das informações.
		 90. O fato de o art. 42, §2°, da Lei 9.430/96, criar a presunção legal de que os depósitos não justificados caracterizarão omissão de receitas, não pode soar como uma liberdade do auditor fiscal para autuar da forma mais gravosa ao contribuinte, quando este, na verdade, comprovou a origem dos recursos, muito embora, efetivamente, os mesmos não tenham sido tributados.
		 91. Neste caso, cabe a aplicação do §2°, do mesmo art. 42, da Lei 9.430/96, que diz que os valores cuja origem houver sido comprovada, que não houverem sido computados na base de cálculo dos impostos e contribuições a que estiverem sujeitos, submeter-se-ão às normas de tributação especfficas, previstas na legislação vigente à época em que auferidos ou recebidos. Isto é, comprovado pelo fiscalizado que a origem era de intermediação, fato não desmentido ou desqualificado pelo auditor fiscal, deve-se reconhecer que a tributação dos valores dos créditos bancários obrigatoriamente deverão ser tributados nos termos inerentes à origem que lhes foi atribuída e comprovada pelo fiscalizado.
		 29. Não se deve confundir, por outro lado, a determinação do §3°, do art. 42, da Lei acima citada, como sendo obrigatório de que o fiscalizado tenha que comprovar a origem individualizada de cada crédito. O mandamento do §3° é no sentido que o auditor fiscal deve, na formação da base de cálculo, analisar cada crédito individualizadamente, a fim de excluir as transferências da conta do mesmo titular, cheques devolvidos e outros creditamentos que não possam ser reconhecidos com receita. Vale dizer: referido parágrafo não está a exigir que o contribuinte comprove a origem individualizada de cada crédito”. (e-fls. 2.387/2.388, g.n.)
		 33. Como se vê, o Recorrente não contesta os valores lançados a título de receita apurada e não declarada, mas, ao revés, limita-se a questionar a própria sistemática presuntiva constante do artigo 42 da Lei n° 9.430/96, ao sustentar que não se pode presumir todos os valores movimentados nas contas correntes como omissão e que os depósitos bancários não caracterizam, por si só, rendimentos tributáveis e, portanto, não autorizam a conclusão de que, na espécie, possa ter ocorrido ocultação de rendimentos.
		 34. Não há como concordar com a linha de defesa exposta pelo Recorrente. Isso porque, conforme se pode verificar do “Relatório de Verificação Fiscal”, a Autoridade Autuante, ao apurar a receita que serviu de base para o arbitramento, teve o cuidado de excluir dos valores totais creditados em conta corrente: (i) aqueles referentes à produção própria do Sr. Jair; (ii) aqueles que não pertenciam a nenhum dos produtores rurais que apresentaram declaração e, (iii) os estornos dos depósitos correspondentes aos cheques devolvidos. Confira-se:
		 /
		 (e-fl. 2.166, g.n.)
		 35. Registre-se, ainda, que o Recorrente sequer fez o cotejo dos depósitos recebidos com as notas fiscais, o que restou expressamente consignado no “Relatório de Verificação Fiscal”:
		 /
		 *************************************************************************
		 /
		 (e-fls. 2.162 e 2.166, g.n.)
		 36. Merece especial destaque a alegação do Recorrente de que é mero intermediário e estaria sendo tributado sobre receita que já foi repassada aos demais produtores: “o fisco onera de maneira ilegal (visto que não é essa a melhor interpretação do art. 42, e SS, da Lei 9.430/96) e desproporcional (pois comprovada a origem de intermediação, é fato que o autuado não pode ser tributado sobre toda a receita, se efetivamente não a teve, considerando que a maior parte foi repassada aos demais produtores) a base de cálculo e a alíquota”.
		 37. Ora, se houve mera movimentação financeira, tal fato é ainda mais facilmente comprovável pelo Recorrente, bastando fazer o cotejo do depósito de entrada com o documento que justifique a posterior saída dos valores, o que também não foi feito. Portanto, para comprovar que são simples movimentações bancárias, além de comprovar o “ingresso” dos valores, é necessário os vincular a uma “saída”, o que não foi feito.
		 38. A propósito, impende destacar que em momento algum o Recorrente se insurge contra os valores apurados pela Fiscalização, tendo se limitado a sustentar, desde a peça Impugnatória que, “comprovou a origem dos recursos, muito embora, efetivamente, os mesmos não tenham sido tributados”.
		 39. Ora, acostar aos autos diversos documentos sem minimamente fazer qualquer cotejo dos valores de entradas de empresas e saídas para pagamento de produtores individuais, o Contribuinte não está comprovando nada, mas apenas transferindo à Fiscalização o seu dever de comprovar suas próprias alegações.
		 40. Portanto, não há como acatar seus argumentos para afastar o lançamento que foi realizado a partir do cruzamento dos documentos apresentados pelo próprio Contribuinte. Como constou do “Relatório de Verificação Fiscal”, a Fiscalização tomou como base as declarações dos produtores rurais sobre a intermediação de vendas, cruzando esses dados com os cheques depositados, as planilhas, notas fiscais e informações prestadas pela empresa Serra Azul.
		 41. A atuação fiscal, nesse tópico, não apenas teve por suporte informações e provas carreadas pelo próprio Recorrente, como foi a mais favorável a ele. O Recorrente ao negar valor a esses elementos contradiz seu próprio comportamento, incorrendo em abuso de direito encartado na máxima venire contra factum proprium.
		 42. Tanto o é que, o próprio Recorrente admite a ausência de oferecimento das respectivas receitas à tributação:
		 /
		 (e-fl. 2.388, g.n.)
		 43. Assim, as alegações reiteradas no Recurso Voluntário não devem ser aqui acolhidas.
		 
		 B) - APLICAÇÃO DA MULTA QUALIFICADA
		 44. Em relação às alegações acerca da multa qualificada, o Recorrente reitera, as seguintes questões:
		 “48. Assim, o que se admite a título de argumentação, ainda que restasse comprovada a omissão intencional de receita, descaracterizando a boa-fé do Recorrente, sua simples constatação jamais ensejaria a aplicação da multa qualificada, sendo ônus da fiscalização comprovar, mediante evidências satisfatórias, a ocorrência de fraude, nos exatos termos da Súmula n° 14 desse Colegiado Administrativo, a seguir:
		 Súmula CARF n° 14: A simples apuração de omissão de receita ou de rendimentos, por si só, não autoriza a qualificação da multa de ofício, sendo necessária a comprovação do evidente intuito de fraude do sujeito passivo.
		 49. Para que não sobrem dúvidas quanto à inaplicabilidade da multa qualificada ao Recorrente, segue julgado recente proferido por esse Emérito Conselho, a fim de comprovar a efetividade da súmula supracitada: 
		 [...]
		 50. Urge salientar, ainda, trecho pertinente do Acórdão n° 106-16.709, proferido pela Sexta Turma do Conselho de Contribuintes, o qual assenta que a aplicação da multa qualificada exige a fortiori a intenção dolosa, que vai além da simples omissão de rendimentos, vide: 
		 [...]
		 51. Cristalina, portanto, a obrigatoriedade de redução da multa, tendo em vista a ausência de comprovação do dolo, fundamental à caracterização de fraude, desqualificando-a como o mínimo possível a ser apreciado no presente Recurso, por tudo acima exposto”. (e-fls. 2.396/2.397)
		 45. Em primeiro lugar, reconheça-se que o descumprimento da legislação tributária ensejará a aplicação da respectiva sanção independentemente da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato. É nesses termos que o 136 do Código Tributário Nacional (“CTN”) estipula:
		 Art. 136. Salvo disposição de lei em contrário, a responsabilidade por infrações da legislação tributária independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato.
		 46. Como se vê o artigo 136 veicula a regra de que a responsabilidade tributária por infrações é objetiva, de modo que, para a sua caracterização, basta comprovar o descumprimento da legislação tributária e a respectiva autoria, sendo prescindível a demonstração de elementos subjetivos (dolo ou culpa do agente), bem como maiores indagações acerca da efetividade, da natureza, da extensão e dos efeitos do ato ilícito.
		 47. Conforme lição de Luciano Amaro, “o art. 136 pretende, em regra geral, evitar que o acusado alegue que ignorava a lei, ou desconhecia a exata qualificação jurídica dos fatos e, portanto, teria praticado a infração ‘de boa-fé’, sem intenção de lesar o interesse do Fisco”. De forma ainda mais direta, Sacha Calmon Navarro Coelho sintetiza: “a infração fiscal configura-se pelo simples descumprimento dos deveres tributários de dar, fazer e não fazer previstos na legislação”.
		 48. Logo, as sanções aplicadas para os ilícitos tributários apresentam a dupla função de (i) inibir aquelas condutas por parte de possíveis infratores que visam suprimir ou reduzir o pagamento de tributos, intimidando-os, e, também, de (ii) punir os sujeitos infratores que efetivamente deixaram de adotar aquela determinada conduta prevista na legislação, fazendo com que eles não reincidam na infração – aqui, diz-se que a prevenção é especial. No final das contas, as sanções devem ser estabelecidas para estimular o cumprimento da obrigação tributária e evitar, pois, a prática de infrações à legislação tributária, revelando a sua função educativa.
		 49. Nas palavras de Luciano Amaro,
		 “No campo das sanções administrativas pecuniárias (multas), é preciso não confundir (como faz, frequentemente, o próprio legislador) a proteção ao interesse da arrecadação (bem jurídico tutelado) com o objetivo de arrecadação por meio da multa. Noutras palavras, a sanção deve ser estabelecida para estimular o cumprimento da obrigação tributária; se o devedor tentar fugir ao seu dever, o gravame adicional representado pela multa que lhe é imposta se justifica, desde que graduado segundo a gravidade da infração. Se se tratar de obrigação acessória, a multa igualmente se justifica (pelo perigo que o descumprimento da obrigação acessória provoca para a arrecadação de tributos), mas a multa não pode ser transformada em instrumento de arrecadação; pelo contrário, deve-se graduá-la em função da gravidade da infração, vale dizer, da gravidade do dano ou da ameaça que a infração representa para a arrecadação de tributos.”
		 50. A despeito disso, é possível considerar os elementos subjetivos – especialmente o dolo – e as circunstâncias da infração para agravar a penalidade aplicável. Com efeito, a legislação tributária prevê penalidades mais rigorosas em casos de fraudes fiscais e sonegação. Observe-se, de logo, que o artigo 44, § 1º da Lei nº 9.430/96 dispõe sobre a multa qualificada no percentual de 150% (cento e cinquenta por cento), a qual deve ser aplicada nas hipóteses em que há ação dolosa praticada de acordo com as hipóteses previstas nos artigos 71, 72 e 73 da Lei nº 4.5020/1964. Confira-se:
		 Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:(Vide Lei nº 10.892, de 2004) (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
		 I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata;(Vide Lei nº 10.892, de 2004) (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
		 [...]
		 § 1º O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007).
		 51. Veja-se que a imposição da multa qualificada pressupõe a comprovação de dois elementos que, embora estejam relacionados, são distintos. De um lado, deve haver a comprovação de que ocorreu o fato gerador de um determinado tributo sem o seu pagamento – o que, por si só, já enseja a incidência da multa de ofício de 75% -, e, de outro lado, dever haver a comprovação de que o inadimplemento do tributo ocorreu por meio de sonegação, de fraude ou de conluio. A redação do § 1º do artigo 44 da Lei nº 9.430/96 é bastante clara ao dispor que a multa será duplicada nos casos previstos nos artigos 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502/1964 os quais, respectivamente, tratam dos institutos da sonegação, da fraude e do conluio:
		 Art. 71 – Sonegação é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendária:
		 I – da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, sua natureza ou circunstâncias materiais;
		 II – das condições pessoais de contribuinte, suscetíveis de afetar a obrigação tributária ou o crédito tributário correspondente.
		 Art. 72 – Fraude é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, ou a excluir ou modificar as suas características essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto devido, ou a evitar ou diferir o seu pagamento.
		 Art. 73 – Conluio é o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas naturais ou jurídicas, visando qualquer dos efeitos referidos no artigo 71 e 72.
		 52. O traço característico e comum nas três modalidades é a conduta dolosa. O dolo corresponde à prática do ilícito por alguém que possuía o animus, ou seja, a intenção de realizá-lo e de obter o resultado – trata-se do elemento volitivo –, somado a um elemento adicional que, no caso, consubstancia-se na consciência da antijuridicidade por parte do agente, quer dizer, no saber que se encontrava por realizar uma conduta vedada – é a própria consciência do ilícito. Em síntese, o dolo, o qual, aliás, consubstancia-se em elementos relativos à vontade e à consciência, é, portanto, o requisito inafastável para que a multa seja aplicada na modalidade qualificada.
		 53. Ao comentar sobre a figura do dolo, João Carlos de Lima Junior afirma que
		  “O dolo possui diferentes teorias e o conceito depende daquela adotada (...).
		 [....]
		 Percebe-se que, em todas as teorias, a coincidência reside no elemento volitivo, na vontade consciente de realizar a conduta típica e causar o resultado. Logo, livre do afunilamento da opção teórica, para que exista a qualificação da penalidade tributária, é imprescindível que o sujeito passivo tenha agido intencionalmente no sentido de realizar o previsto nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502/64.
		 [...]
		 Logo, impõe-se ao agente a consciência em relação à conduta praticada, é necessário que ele saiba que está realizado o comportamento vedado; da mesma forma o resultado, o sujeito passivo há de conhecer o produto da sua ação; em complemento, exige-se que haja a percepção, por parte de quem age, que a conduta pode ter como consequência o resultado. Finalmente, o dolo requer a vontade de agir e de causar o resultado.” (g.n.)
		 54. É preciso consignar, ainda, que a aplicação da multa qualificada no percentual de 150% exige que o dolo seja comprovado de forma a afastar qualquer dúvida razoável quanto à sua existência, ou seja, a hipótese que a Autoridade fiscal deve comprovar para aplicar a multa qualificada é a de que a conduta do sujeito passivo só ganha sentido à luz de uma finalidade ilícita. 
		 55. No caso concreto, note-se que a Autoridade Fiscal entendeu por aplicar a multa na modalidade qualificada, já que, no seu entendimento, as condutas praticadas pelo Recorrente teriam configurado as hipóteses de fraude e sonegação. Confira-se:
		 “3. DA INTERPOSIÇÃO FRAUDULENTA DE PESSOAS 
		 Constatamos a interposição fraudulenta de pessoas, na medida em que resta devidamente evidenciada a prática de atos que dificultam ou impedem a satisfação dos créditos tributários, vez que o procurador da conta, Srº Jair Francisco Fazolo, atual Sujeito Passivo, utilizou o Srº José Batista de Souza como pessoa interposta para movimentar na conta corrente deste, os rendimentos das vendas de produtos agropecuários dele e de terceiros, com o fito único de se furtar ao pagamento dos créditos tributários federais originados deste fato gerador.
		 Vários são os fatos que nos levam a tal conclusão:
		 1. Ciência do Termo de Início ter sido feita por Edital, após frustradas as tentativas via postal e pessoal (doc nº 03); 
		 2. O endereço informado pelo Srº José Batista de Souza não existe (doc nº 02); 
		 3. Srº José Batista de Souza não apresenta DIRPF desde o ano de 2007; 
		 4. Conforme informações do CNIS, o Srº José Batista de Souza se encontra em benefício desde 12/07/2014 (doc nº 04); 
		 5. Movimentação Financeira incompatível, sem identificação de origem (doc nº 05); 
		 6. Necessidade de emissão de RMF (doc nº 05); 
		 7. Procuração em nome do Srº Jair Francisco Fazolo (doc nº 07); 
		 8. Todas as assinaturas constantes nos cheques emitidos são em nome do Srº Jair Francisco Fazolo (doc nº 06); 
		 Além dos fatos acima elencados, e apesar de o Srº Jair Francisco Fazolo informar que o Srº José Batista de Souza era o conhecedor do mercado comprador de verduras e legumes da Bahia e da Região Sudeste, e que este precisaria firmar parceria com um produtor rural do Espírito Santo, para os fins de comercializar a produção rural, e que por este motivo, teriam firmado parceria para a intermediação da venda da produção rural, tais fatos não se sustentam, pois, intimada a prestar esclarecimentos sobre o presente caso, a empresa Serra Azul Produtora e Distribuidora de Legumes Ltda, uma das empresas que adquirem os produtos rurais vendidos, afirmou não conhecer o Srº José Batista de Souza, mas em contra partida, afirmou que conhece o Sr. Jair Francisco Fazolo, sendo este o verdadeiro intermediário, responsável pela comercialização dos produtos rurais de terceiros em Espírito Santo (doc nº 19). A seguir, transcrevemos parte da resposta:
		 “... reiterar que conhecemos o Sr. Jair Francisco Fazolo. Ele há pelo menos 8 (oito) anos vende para nossa empresa produção rural de sua propriedade, bem como intermedia a aquisição de produção rural de produtores da região dele, como Venda Nova, Caxixe, Muniz Freire, todas no Estado Espírito Santo. Nossa empresa paga aos produtores rurais por meio de cheques nominais a cada um deles. Tais cheques são em regra entregues ao caminhoneiro que faz o transporte dos produtos rurais e ele faz a entrega ao Sr. Jair Fazolo, que cuida de repassá-los aos produtores. Reafirmamos, também, não conhecer o Sr. José Batista de Souza...” 
		 Por todo o exposto, resta claro que o Srº Jair Francisco Fazolo é o verdadeiro beneficiário dos valores que transitaram na conta do Srº José Batista de Souza, bem como esta sistemática foi utilizada com o fim de fraudar o fisco federal, suprimindo o pagamento dos tributos devidos, caracterizando a interposição fraudulenta de pessoas. 
		 [...]
		 No caso em apreço, a fundamentação fática da aplicação da multa de ofício qualificada encontra-se caracterizada pela conduta consciente e continuada em deixar de oferecer à tributação vultosas quantias percebidas que transitaram pela conta corrente mantida na instituição financeira, tendo sido caracterizada a não comprovação da origem dos depósitos/créditos bancários em conta de sua titularidade mantidas em instituição financeiras.
		 Tendo restado caracterizado o evidente intuito de fraude e a prática reiterada de sonegação fiscal, conforme definido nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº. 4.502, de 30 de novembro de 1964, a multa aplicável a esta infração é a prevista no art. 44, § 1º, da Lei nº. 9.430/96”. (e-fls. 2.173/2.174 e 2.176, grifos no original)
		 56. É de se reconhecer que o instituto da sonegação previsto no artigo 71 da Lei nº 4.502/64 corresponde a toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendária acerca da ocorrência do fato gerador ou a respeito das condições pessoais do contribuinte. Ou seja, a sonegação consiste na intenção de se criar embaraços à Fiscalização no que diz com o conhecimento do fato gerador.
		 57. E, realmente, a Autoridade Fiscal conseguiu demonstrar e comprovar o evidente intuito de fraude por parte do Recorrente, ao ter relatado que “o Srº Jair Francisco Fazolo é o verdadeiro beneficiário dos valores que transitaram na conta do Srº José Batista de Souza, bem como esta sistemática foi utilizada com o fim de fraudar o fisco federal, suprimindo o pagamento dos tributos devidos, caracterizando a interposição fraudulenta de pessoas”. Além disso, a Fiscalização relatou que, no caso, o Recorrente, de forma consciente e continuada, deixou de oferecer à tributação vultosa quantia percebida em suas contas bancárias, caracterizada, portando, a prática reiterada de sonegação fiscal.
		 58. Registre-se, por fim, que o próprio Recorrente afirma que “comprovou a origem dos recursos, muito embora, efetivamente, os mesmos não tenham sido tributados”. Além do mais, o Recorrente valeu-se de interposta pessoa – essa nunca encontrada – para acobertar as operações realizadas com integral omissão dos recolhimentos devidos.
		 59. Tais fatos corroboram, no final, a prática das hipóteses de sonegação e da fraude, nos termos do que apregoam os artigos 71 e 72 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, o que acabou sendo demonstrado a partir das seguintes constatações e respectivos documentos:
		 “O procedimento de fiscalização foi inicialmente instaurado no âmbito da pessoa física de JOSE BATISTA DE SOUZA (CPF n°457.814.608 -10), ao amparo do Mandado de Procedimento Fiscal n° 0510500-2014-00046-0, motivado pelo descompasso verificado entre a movimentação financeira bancária em conta da titularidade deste e sua declaração de rendimentos PF referentes aos anos-calendário de 2010 e 2011.
		 JOSE BATISTA DE SOUZA tomou ciência do Termo de Início de Fiscalização, por Edital, visto ter apresentado endereço inexistente em seu cadastro junto a Receita Federal (doc. 03). 
		 [...]
		 Após resposta do SICOOB, e conforme procuração e cópia dos cheques, pagos ou compensados na conta do Srº José Batista de Souza, constatamos que todos foram assinados pelo seu procurador, Srº Jair Francisco Fazolo, não havendo nenhum cheque assinado pelo titular da conta, o que apontava para um forte indício de que o real beneficiário da conta corrente seja o próprio Procurador, Srº Jair Francisco Fazolo.
		 [...]
		 Em atendimento à intimação (doc nº 18), o Srº Jair Francisco Fazolo informou que não possui escrituração fiscal e contábil relativa a comercialização dos produtos rurais.
		 [...]
		 Convém registrar que na apuração da receita bruta foram expurgados os estornos dos depósitos/créditos correspondentes às devoluções de cheques. Dessa maneira, relativamente à movimentação bancária na conta corrente mantida na COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO SUL-SERRANO, foram identificadas 613 operações de créditos/depósitos, no período de 01/01/2010 a 31/12/2011, totalizando o volume de R$ 10.662.275,20 movimentados a crédito. Dessas, 23 operações foram excluídas com base nos critérios suso mencionados, resultando num total de 590 operações de créditos/depósitos passíveis de comprovação da origem e tributação dos recursos ali creditados/depositados, no montante de R$ 10.598.031,11”. (e-fls. 2.161; 2.163 e 2.166, g.n.)
		 60. É de se concluir que o Recorrente agiu com dolo e, a rigor, acabou incorrendo na hipótese prevista no artigo 71 da Lei nº 4.502/64 a qual trata da figura da sonegação que, aliás, corresponde à tentativa de ocultar da Autoridade Fazendária algum elemento ou a ocorrência do fato gerador.
		 61. A aplicação da multa qualificada deve ser, portanto, mantida, sendo que, por força do princípio da retroatividade benigna previsto no artigo 106, inciso II, alínea “c” do Código Tributário Nacional, que dispõe que a lei se aplica a ato ou fato pretérito não definitivamente julgado quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática, a multa deve ser fixada no patamar de 100% (cem por cento), nos termos do que preceitua o artigo 14 da Lei nº 14.689, de 20 de setembro de 2023.
		 62. Com efeito, entendo por manter a multa qualificada a qual, a rigor, deve ser fixada e/ou reduzida ao patamar de 100% (cem por cento).
		 
		 DISPOSITIVO
		 63. Ante o exposto, conheço do Recurso Voluntário, para nessa extensão, dar-lhe parcial provimento apenas para fixar a multa no percentual de 100% (cem por cento), nos termos do que preceitua o artigo 14 da Lei nº 14.689/2023, mantendo-se, ao final, o crédito tributário tal como foi constituído.
		 64. É como voto.
		 Assinado Digitalmente
		 Miriam Costa Faccin
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Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2010, 2011

EQUIPARACAO DE PESSOA FiSICA A PESSOA JURIDICA. COMPROVACAO.
OMISSAO DE RECEITA DA ATIVIDADE.

Comprovado que a pessoa fisica explora por conta prépria, habitual e
profissionalmente, atividade econdémica de natureza comercial com fim
lucrativo, deve ser equiparada a pessoa juridica. Com efeito, a receita
apurada ndo tributada estd sujeita ao langcamento de oficio a titulo de
omissao de receita.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em rejeitar a preliminar
de nulidade, vencidos os conselheiros Henrique Nimer Chamas e Natalia Uch6a Brandao, que
votaram por acolher a referida preliminar, e, no mérito, por unanimidade de votos, em dar
provimento parcial ao recurso voluntdrio, apenas, para reduzir a multa de oficio qualificada ao
percentual de 100% (cem por cento), nos termos do relatério e voto da relatora.
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Assinado Digitalmente

Miriam Costa Faccin — Relatora

Assinado Digitalmente

Paulo Henrique Silva Figueiredo — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os julgadores: Paulo Henrique Silva
Figueiredo (Presidente), Marcelo Izaguirre da Silva, Henrique Nimer Chamas, Alberto Pinto Souza
Junior, Miriam Costa Faccin e Natalia Uch6a Brandao.
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RELATORIO

1. Trata-se, na origem, de Auto de Infragdo por meio do qual foram constituidos
créditos tributdrios de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS, acrescidos de multa qualificada de 150% (cento e
cinquenta por cento) e juros de mora, nos seguintes valores:

IRPJ
IMPOSTO 301.868,68
JUROS DE MORA (Calculados até 03/2016) 148.342,87
MULTA PROPORCIONAL 452.803,00
VALOR DO CREDITO TRIBUTARIO 903.014,55
CSLL
CONTRIBUICAO 103.436,74
JUROS DE MORA (Calculados até 03/2016) 50.896,75
MULTA PROPORCIONAL 155.155,10
8 VALOR DO CREDITO TRIBUTARIO 309.488,59
E PIS
E CONTRIBUICAO 23.345,00
> JUROS DE MORA (Calculados até 03/2016) 11.690,54
,9 MULTA PROPORCIONAL 35.017,44
7 VALOR DO CREDITO TRIBUTARIO 70.052,98
3 COFINS
8 CONTRIBUICAO 107.746,63
o JUROS DE MORA (Calculados até 03/2016) 53.957,10
MULTA PROPORCIONAL 161.619,89
VALOR DO CREDITO TRIBUTARIO 323.323,62
2. Conforme se verifica do “Relatério de Verificagdo Fiscal” (e-fls. 2.159/2.177), o

lancamento originou-se em razao da constatacdo das seguintes infra¢des:

() omissdo de receitas configurada pela falta/auséncia de contabilizacdo de
valores referentes a depdsitos de origem comprovada, com fulcro no artigo
42, § 29 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1966, e nos artigos 532 e 537
do regulamento do Imposto de Renda - RIR/99, que culminou pelo
arbitramento do lucro, haja vista a ndao apresentacdao dos Livros contabeis e
fiscais da empresa fiscalizada, na diccdo do artigo 530 do Decreto
n°3.000/1999 (RIR/99);

(ii) o percentual de arbitramento de lucro para as empresas de representacao é
de 38,4%, conforme determinam o artigo 223, pardgrafo 1°, inciso lll, alinea
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"b", combinado com os artigos 532 e 519 do Regulamento do Imposto de
Renda - RIR/99;

como reflexo da omissdao de receitas apurada, a tributacdo da Contribuicao
Social Sobre o Lucro Liquido (CSLL) surge como decorréncia légica, porquanto
contribuinte sujeito a tributacdo da CSLL, conforme se depreende da
inteligéncia do artigo 4°da Instrugdo Normativa da SRF n° 390, de 30 de
janeiro de 2004;

de igual modo, tendo em vista o langamento do IRPJ decorrer de constatagao
de omissao de receitas, a tributacdao da Contribui¢dao para Financiamento da
Seguridade Social (COFINS) e do Programa de Integracdo Social (PIS) surgem
como reflexos daquele;

interposi¢ao fraudulenta de pessoas, na medida em que resta devidamente
evidenciada a pratica de atos que dificultam ou impedem a satisfagdo dos
créditos tributarios, vez que o procurador da conta, Sr. Jair Francisco Fazolo,
atual sujeito passivo, utilizou o Sr. José Batista de Souza como pessoa
interposta para movimentar na conta corrente desse, os rendimentos das
vendas de produtos agropecuarios dele e de terceiros, com o fito Unico de se
furtar ao pagamento dos créditos tributdrios federais originados deste fato
gerador;

apesar de o Sr. Jair Francisco Fazolo informar que o Sr. José Batista de Souza
era o conhecedor do mercado comprador de verduras e legumes da Bahia e
da Regido Sudeste, e que esse precisaria firmar parceria com um produtor
rural do Espirito Santo, para os fins de comercializar a producao rural, e que
por esse motivo, teriam firmado parceria para a intermedia¢ao da venda da
producdao rural, tais fatos ndao se sustentam, pois, intimada a prestar
esclarecimentos sobre o presente caso, a empresa Serra Azul Produtora e
Distribuidora de Legumes Ltda, uma das empresas que adquirem os produtos
rurais vendidos, afirmou ndo conhecer o Sr. José Batista de Souza, mas em
contrapartida, afirmou que conhece o Sr. Jair Francisco Fazolo, sendo este o
verdadeiro intermediario, responsavel pela comercializacdo dos produtos
rurais de terceiros em Espirito Santo;

o Sr. Jair Francisco Fazolo é o verdadeiro beneficidrio dos valores que
transitaram na conta do Sr. José Batista de Souza, bem como esta sistematica
foi utilizada com o fim de fraudar o fisco federal, suprimindo o pagamento dos
tributos devidos, caracterizando a interposicao fraudulenta de pessoas;

restou a Fiscalizacdo caracterizar a sujeicdo passiva solidaria do Sr. José
Batista de Souza e do Sr. Jair Francisco Fazolo, tendo a pessoa juridica
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individual Jair Francisco Fazolo - ME como Sujeito Passivo Tributario, nos
termos do inciso |, artigo 124 do Cddigo Tributario Nacional;

a fundamentacao fatica da aplicagdao da multa de oficio qualificada encontra-
se caracterizada pela conduta consciente e continuada em deixar de oferecer
a tributacdo vultosas quantias percebidas que transitaram pela conta corrente
mantida na instituicdo financeira, tendo sido caracterizada a ndo
comprovacdo da origem dos depdsitos/créditos bancarios em conta de sua
titularidade mantidas em institui¢des financeiras.

O Contribuinte foi cientificado da lavratura do Auto de Infragcdo e entendeu por

apresentar Impugnacao (e-fls. 2.284/2.303), por meio da qual, sustentou, em sintese, as seguintes

alegacoes:

(i)

(ii)

(iif)

(iv)

(v)

(vi)

é produtor rural de frutas e verduras no Estado do Espirito Santo hd muito
tempo, atuando como fornecedor para o mercado interno. Ocorre que, em
meados do ano de 2003, o Impugnante foi procurado pelo Sr. José Batista de
Souza, conhecedor do mercado comprador de frutas e verduras de parte da
Regido Sudeste, para que pudesse vender sua producdo e intermediar outros
produtores da regido;

foi proposto ao Impugnante uma espécie de parceria, na qual atuaria
indicando os produtores rurais ao mercado comprador, recebendo o valor de
RS 2,00 (dois reais) por caixa vendida;

para receber e repassar as quantias oriundas das vendas aos produtores, o Sr.
José Batista de Souza abriu uma conta na Cooperativa de Crédito de Livre
Admissao Sul Serrana do Espirito Santo - SICOOB SUL-SERRANO e outorgou a
administracdo supervisionada da conta ao Impugnante, por meio de
procuragao;

os cheques emitidos pelos compradores normalmente eram destinados a Jair
Francisco Fazolo, referéncia em razdo de sua experiéncia como produtor, mas
os valores compensados eram repassados em nome do respectivo produtor
rural, por meio da conta bancaria supracitada;

em momento posterior, o Sr. José Batista, imotivadamente, parou de manter
contato, oportunidade na qual o Impugnante passou a ser procurado
diretamente pelos produtores e compradores, para continuidade da
intermedia¢dao. Entdo, a partir deste momento, a conta passou a ser
administrada de forma exclusiva e momentanea pelo sujeito passivo, vez que
totalmente desconhecido o paradeiro do titular da conta;

o rompimento da parceria foi efetuado de forma tdacita, em virtude do
desaparecimento injustificado do Sr. José Batista, tendo a conta bancaria sido
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encerrada no inicio de 2013. Desde entdo os valores sdo creditados na conta
bancéria do Impugnante, a titulo de esclarecimento;

o Impugnante foi intimado em 29.04.2015 a apresentar informacgdes relativas
a movimentacdao financeira efetuada na conta corrente anteriormente
referenciada, nos anos calenddrio de 2010 e 2011, por conta da procuragao
outorgada para administracdo da conta e consequentemente dos cheques
destinados aos produtores, normalmente assinados pelo procurador;

a documentagdo contendo dados suficientes para comprovar grande parte
das movimentagdes financeiras, refere-se as vendas efetuadas para a
empresa Serra Azul Produtora e Distribuidora de Legumes LTDA, que também
foi intimada e apresentou documentacdo probatdria, ressaltando que a
documentacdo apresentada é equivalente ao que fora juntado pela referida
empresa;

a Autoridade Fiscal entendeu por equiparar o Impugnante a Pessoa Juridica,
nos termos do artigo 150, Il, do RIR/99, autuando-o em nome da Pessoa
Juridica Individual constante no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ),
gue estd inativa hd muito tempo;

preliminarmente, ha de considerar a decadéncia que macula o presente
langamento tributario;

em se tratando o IRPJ e seus reflexos (CSLL, PIS e COFINS), tributos sujeitos ao
lancamento por homologacdo, a contagem do prazo decadencial remete a
data da ocorréncia do fato gerador. Neste caso, considerando a contagem do
artigo 150, §4¢9, do CTN, bem como a data da ciéncia do Impugnante
(14.03.2016) e o fato de que somente a ciéncia efetiva do lancamento
interrompe o fluxo decadencial, dividas nao restam quanto a decadéncia, que
atinge os débitos cujos fatos geradores ocorreram em 2010;

ainda que se adote a contagem do artigo 173, |, do CTN, para fins de
ilustracdo, em relacdo aos fatos geradores ocorridos em 2010 o crédito foi
extinto pela decadéncia. Pois, o lapso decadencial teve inicio no exercicio
seguinte - 2011, encerrando-se em 31.12.2015 e a lavratura do Auto de
Infracdo se deu em 01.03.2016, bem como a sua ciéncia ao Contribuinte em
14.03.2016;

apesar de o Impugnante sequer ter sido intimado a apresentar os extratos
bancarios da conta em comento, a Fiscalizagdo quebrou indevidamente seu
sigilo bancario, ao solicitar as instituicdes bancdrias os arquivos magnéticos
das informacgdes financeiras da conta que administrou, sem a autoriza¢do
expressa ou mesmo a negativa injustificada do fiscalizado;
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ndo restam duvidas que o Auto de Infracdo fundamentado em informacodes
prestadas pelas instituicdes financeiras, sem a autoriza¢ao do contribuinte ou
da justica, é nulo, por conter vicios de constitucionalidade e legalidade;

esclareceu a realidade dos fatos e, como instrumentos comprobatérios,
acostou a Manifestacdo planilhas referentes as vendas efetuadas nos anos de
2010 e 2011 para a empresa Serra Azul, além de cdpias dos relatérios e notas
fiscais emitidas por produtor, declaracdo dos produtores rurais com
reconhecimento de firma, entre outros documentos que solidificam os fatos
expostos;

em se tratando de documentacdo relativa a operac¢des ocorridas ha mais de
03 (trés) anos, ndo foi possivel coletar os documentos relativos a cada
operacdo destacada na autuacdo, bem como delimitar qual a quantia retida
nas intermediag¢des, em fun¢dao das movimentagdes nao se concretizarem de
forma individualizada. Mas, isso em nada prejudica a veracidade das
alegacdes feitas em sede do procedimento fiscal;

a Fiscalizacdo ndo pode, em ato justificado por interpretacdo particular do
disposto no artigo 42 da Lei 9.430/1996, impor ao Contribuinte o 6nus de
comprovar de forma detalhada todas 590 (quinhentos e noventa) operagdes
efetuadas em conta bancéria no periodo de 02 (dois) anos. E impossivel o
cumprimento de tal exigéncia, em se tratando de receita exclusivamente
advinda da atividade de producdo rural e intermediacdo de diversos
produtores por parte do Impugnante;

(xviii)basta simples andlise dos documentos constantes no Anexo Ill para denotar

(xix)

que a pessoa juridica individual autuada, constituida em 18.05.1983 pelo
Impugnante, ndo poderia, em hipdtese alguma, figurar o pélo passivo da
presente autuagao;

ndo poderia, por isso, ser autuada pessoa juridica inativa, vez que ndo efetuou
qualquer atividade, razdo pela qual o Auto de Infracdo lavrado deve ser
julgado insubsistente, pois eivado de erro na identificagcdao do sujeito passivo e
do tributo apurado pela incidéncia de norma alheia a situagao fatica aduzida
pelo Impugnante, pela empresa Serra Azul e ratificada pela prépria
Fiscalizacdo.

4, Os autos foram encaminhados a Autoridade Julgadora de 12 instdncia para que a

Impugnacdo apresentada fosse apreciada. E, em 25 de abril de 2017, a 82 Turma da Delegacia da
Receita Federal do Brasil de Julgamento em S3o Paulo (“DRJ/SPQ”), em Acérdado de n? 16-077.564

(e-fls. 2.332/2.342),

(i)

entendeu por bem julga-la parcialmente procedente, ao fundamento de que:

forcoso reconhecer o decurso decadencial para os tributos acima coligidos,
sendo que, no que tange ao IRPJ e CSLL do 492 trimestre de 2010 e de todo
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(ii)

(i)

(iv)

(v)

ano-calendario 2011, como o PIS e COFINS de dezembro de 2010 e de todo o
ano-calenddrio 2011, subsiste a higidez do crédito tributario;

STF entendeu ser constitucional o uso da RMF, que, em verdade, segundo a
Corte, trata-se de transferéncia de sigilo, dada a responsabilidade, por parte
dos agentes fiscais, de guarda e manutencdo destas informacdes, utilizando-
as somente para fins fiscais. Refiro-me aos julgamentos colhidos no ambito do
RE 601314, e das ADI 2859, 2386, 2390 e 2397;

no que tange a equiparacao da pessoa fisica a pessoa juridica, a substancial
movimentacdo financeira evidenciada pelos depdsitos na conta corrente das
pessoas fisicas diretamente envolvidas, somando-se ainda as notas fiscais
emitidas pelos adquirentes das mercadorias, denotam categoricamente a
atividade comercial habitual, com o fim especulativo de lucro, cuja a
estabilidade dos negdcios leva a conclusdo da correta equipara¢ao aduzida
pelo Autuante, ja que subsistem as condi¢des do artigo 150, do Decreto n?
3000/99 (RIR/99);

andou bem a Fiscalizacdo ao impor as exacdes a pessoa juridica ja existente,
mas que possui como Unico sécio a pessoa fisica responsavel direta e mentora
das operagdes comerciais desempenhadas no periodo sob analise;

guanto as alegagGes que visam afastar a qualificacdo do percentual da multa
de oficio, ndo merece acolhida na medida que o Autuante definiu, com
razodvel e suficiente rigor de detalhes, que as operacbes realizadas foram
acobertadas pelo uso de interpostas pessoas e com a integral omissdo dos
recolhimentos devidos, ainda que, somente em linha de argumentacao,
fossem estes vinculados a pessoa fisica.

5. Confira-se, a propdsito, a ementa da decisao:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2010, 2011 |

MPOSTO DE RENDA DA PESSOA JURIDICA E SEUS REFLEXOS. EQUIPARAGCAO A
PESSOA JURIDICA. ARBITRAMENTO DO LUCROS. MEDIDA EXTREMA. MULTA
QUALIFICADA.

As atividades comerciais desenvolvidas com habitualidade, cujo objetivo precipuo
seja o lucro, deve ser equiparada a atividade econdémica tipica da pessoa juridica,
sob os auspicios do art. 150 do RIR/99, desde comprovados - e foram no presente
caso - tais circunstancias, fato que aduz para as materialidades do imposto de
renda da pessoa juridica e seus reflexos (CSLL, PIS e COFINS).

Desta situacdo decorre a necessidade de escrituragdo comercial habil a apontar as
bases de cdlculo adstritas as matrizes legais de incidéncia. Sua negativa impde,
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por dever legal, a medida extrema do arbitramento do lucro, ex vi do art. 530, |,
do RIR/99.

A comprovacgao, por parte da autoridade administrativa, das causas definidas nos
arts 71 e ss da Lei n2 4502/64, dada a vinculagdo do ato administrativo do
lancamento, além de transmutar sua modalidade para o art. 173, |, do CTN,
estabelece a obrigacdo de aplicacdo da multa qualificada, bem como de todos os
consectarios legais.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2010, 2011

CONSTITUICAO DO CREDITO TRIBUTARIO. OCORRENCIA DE FRAUDE, DOLO OU
SIMULACAO. REGRA DO ART. 173, I, CTN.

Regra geral, a constituicdo do crédito tributario do IRPJ, CSLL, PIS e COFINS se da
por meio da espécie adunada no art. 150 do CTN, qual seja, o lancamento por
homologacdo, no qual o contribuinte tem a obrigacdo de declarar e, por
desdobramento, recolher o tributo, sendo a atuacdo da administragdo tributdria
vincada a posterior homologacao.

No caso em tela, a partir da constatacdo da conduta dolosa tendente ao nao
recolhimento de tributo, com espeque em fraude, dolo ou simula¢do, transmuta-
se o langamento para a regra do art, 173, |, do CTN, isto &, o dies a quo passa a ser
o primeiro dia do exercicio seguinte aquele que o tributo poderia ser lancado,
razdo pela qual deve ser parcialmente reconhecida a ocorréncia da decadéncia,
causa apta a extinguir parcialmente o crédito tributario lancado.
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Impugnacdo Procedente em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte

6. Em 31.05.2017, o Contribuinte tomou conhecimento do resultado do julgamento do
Acorddo n? 16-077.564, através de Carta com Aviso de Recebimento — AR (e-fl. 2.370), e, na
sequéncia, entendeu por apresentar Recurso Voluntario (e-fls. 2.383/2.398) por meio do qual
ratificou as alegacdes levantadas em sede de Impugnacao.

7. E o relatdrio.

VOTO

Conselheira Miriam Costa Faccin, Relatora.

ADMISSIBILIDADE E TEMPESTIVIDADE
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8. Inicialmente, reconheco a plena competéncia deste Colegiado para apreciacdo do
Recurso Voluntario, na forma do artigo 43 da Portaria MF n2 1.634/2023" - Regimento Interno do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (“RICARF”). Dele, portanto, tomo conhecimento.

9. Como se denota dos autos, o Recorrente tomou ciéncia do Acérddo recorrido em
31.05.2017 (e-fl. 2.370), apresentando o Recurso Voluntario, ora analisado, no dia 30.07.2017 (e-
fl. 2.383), ou seja, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do que determina o artigo 33 do
Decreto n? 70.235/1972°,

10. Portanto, é tempestivo o recurso apresentado e, por isso, deve ser analisado por
este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (“CARF”).

PRELIMINAR: EQUIPARAGAO A PESSOA JURIDICA

11. O Recorrente contesta a equiparacao e imputacdo do lancamento a pessoa juridica,
nos seguintes termos:

“35. Ocorre que, de forma independente, a autoridade fiscal efetuou consulta ao
cadastro de CNPJ nos sistemas da Receita Federal e identificou uma Pessoa
Juridica Individual em nome do Recorrente. Assim, lavrou o presente auto de
infracdo identificando a referida personalidade juridica como sujeito passivo da
autuacdo, que se refere apenas aos créditos considerados como "receitas de
atividade econémica especifica de pessoa juridica", referindose a atividade de
intermediacao.

36. Ora, basta simples andlise dos documentos constantes no ANEXO IIl da
Impugnacdo para denotar que a Pessoa Juridica Individual autuada, constituida

L Art. 43. A Primeira Secdo cabe processar e julgar recursos de oficio e voluntadrio de decisdo de 12 instancia que
versem sobre aplicagdo da legislagcdo relativa a:

| - Imposto sobre a Renda da Pessoa Juridica (IRPJ);

Il - Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido (CSLL);

11l - Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF), exceto nas hipdteses previstas no inciso Il do art. 44;

IV - CSLL, IRRF, Contribuigdo para o PIS/Pasep ou Contribui¢do para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins),
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPl), Contribuicdo Previdencidria sobre a Receita Bruta (CPRB), quando
reflexos do IRPJ, formalizados com base nos mesmos elementos de prova, sem prejuizo do disposto no § 22 do art. 45;
V - exclusdo, inclusdo e exigéncia de tributos decorrentes da aplicacdo da legislagdo referente ao Sistema Integrado de
Pagamento de Impostos e Contribuicdes das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte (Simples) e ao
tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado as microempresas e empresas de pequeno porte no ambito
dos Poderes da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, na apuragéo e recolhimento dos impostos e
contribuicdes da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, mediante regime Unico de arrecadagao
(Simples- Nacional), bem como exigéncia de crédito tributario decorrente da exclusdo desses regimes,
independentemente da natureza do tributo exigido;

VI - penalidades pelo descumprimento de obrigagGes acessorias pelas pessoas juridicas, relativamente aos tributos de
que trata este artigo; e

VII - tributos, penalidades, empréstimos compulsdrios, anistia e matéria correlata ndo incluidos na competéncia
julgadora das demais Sec¢des.

% Art. 33. Da decisdo caberd recurso voluntario, total ou parcial, com efeito suspensivo, dentro dos trinta dias
seguintes a ciéncia da decisao.
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em 18/05/1983 pelo Recorrente, ndo poderia, em hipétese alguma, figurar o pélo
passivo da presente autuacao.

37. Pode-se afirmar isso porque, além de possuir atividade econOmica
completamente estranha a atividade de representacdo, a qual o Recorrente fora
taxado de exercer em virtude da interniediacdo dos produtores rurais, a Pessoa
Juridica autuada ja estava inativa em momento anterior a ocorréncia dos fatos
ensejadores da autuacdo. Tal fato se constata pelas Declaragbes de Inatividade
(2010 a 2016), nas quais a Pessoa Juridica declara, por meio do Recorrente, ter
permanecido durante todo o exercicio financeiro anterior sem efetuar qualquer
atividade operacional, ndo operacional, financeira ou patrimonial, preenchendo o
requisito elencado no artigo 3°, § 4°, da Instru¢cdo Normativa SRF n° 255/02.

38. Ndo poderia, por isso, ser autuada Pessoa Juridica Inativa, vez que ndo
efetuou qualquer atividade, motivo que enseja reforma da decisdo recorrida, com
o consequente reconhecimento da insubsisténcia do Auto de Infracdo, pois eivado
de erro na identificacdo do sujeito passivo e do tributo apurado pela incidéncia de
norma alheia a situacdo fatica aduzida pelo Recorrente, pela empresa Serra Azul e
ratificada pela prépria fiscalizagdo”. (e-fl. 2.393)

12. De plano, verifico que as alegacGes sdo basicamente as mesmas que ja foram
ventiladas na peca Impugnatdria. O Recorrente continua por sustentar que a pessoa juridica
estava inativa e, por tal razao pleiteia a nulidade do Auto de Infracao.

13. A decisdo de primeira instancia, no entanto, concluiu pela procedéncia do
lancamento, reconhecendo por adequada a equiparagdo a pessoa juridica ja existente, com base
no principio da eficiéncia, verbis:
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“No que tange a equiparagdo da pessoa fisica a pessoa juridica, a
substancial movimentacdo financeira evidenciada pelos depdsitos na conta-
corrente das pessoas fisicas diretamente envolvidas, somando-se ainda as notas
fiscais emitidas pelos adquirentes das mercadorias, denotam categoricamente a
atividade comercial habitual, com o fim especulativo de lucro, cuja a estabilidade
dos negdcios leva a conclusdo da correta equiparagao aduzida pelo autuante, ja
que subsistem as condicdes do art. 150, do Decreto n2 3000/99 (RIR/99).

Desta acertada equiparacdao deveu-se a obrigatoriedade da escrituragao
comercial e fiscal, a partir do reconhecimento de receitas e apropriagdo de
despesas, a remontar a base de calculo dos tributos devidos, sendo a omissdo em
proceder tal mister a causa especifica da imputacdo da medida extrema do
arbitramento do lucro aquilatada no auto de infracdo, ex vi do art. 530, inciso | do
Decreto n? 3000/99.

A imputacdo do gravame a pessoa juridica ja existente e devidamente
cadastrada no cadastro nacional das pessoas juridicas nhdo pode se subsumir a

hipétese de nulidade do auto de infracdo, pois a norma tributaria estabelece que

a autoridade administrativa, ao constatar os fatos que apontam para a
equiparacdo a pessoa juridica dos negdcios encetados, com a finalidade de
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formalizar a obrigacdo principal a pessoa juridica, haja vista a ocorréncia das
tipicas materialidades, utiliza deste procedimento formal somente com vistas a
formalizar com maior adequac¢do e verossimilhanca a incidéncia dos tributos
devidos.

Ou seja, ndo ha falar em 6bice vinculado a uma possivel inatividade da
pessoa juridica ou mesmo a subsung¢ao as atividades econdmicas listadas. Em
homenagem ao principio da eficiéncia, andou bem a fiscalizacdo ao impor as
exacdes a pessoa juridica ja existente, mas que possui_como Unico sécio a
pessoa fisica responsdvel direta e mentora das operacbes comerciais

desempenhadas no periodo sob analise.

Dito ainda de outro modo, a substdncia do ato — matriz de incidéncia,
responsabilidade tributaria, base de calculo evidenciada e equiparacdo conforme
a legislacdo — deve sempre se sobrepor a sua forma, que, na verdade, trata-se de
mero procedimento administrativo que tem o conddo de subsidiar as
materialidades adstritas ao IRPJ e seus reflexos”. (e-fls. 2.339/2.340, g.n.)

14. Conforme se pode verificar do “Relatério de Verificacdo Fiscal”, antes da
equiparacao a pessoa juridica ja existente, o Recorrente foi intimado a se inscrever no Cadastro
Nacional da Pessoa Juridica (“CNPJ”) e apurar o Imposto de Renda da Pessoa Juridica (“IRPJ”)
relativo ao periodo da autuacdo, além de apresentar a escrituracdo contabil e fiscal. Em resposta a
intimacdo, o Recorrente se limitou a informar que ndo possuia a escrituracao:

Em razdo dos fatos constatados, o Sr® Jair Francisco Fazolo foi intimado a
inscrever-se no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ como empresario
individual, além de apresentar a escrituragdo contabil e fiscal (doc n® 17), na forma da
legislagdo comercial e fiscal, relativo as atividades de intermediagéo da venda da produgéo
rural de terceiros (produtores rurais do Espirito Santo), realizadas no curso dos anos-
calendario de 2010 e 2011, nos termos do art. 251 do RIR/99, e apurar, na qualidade de
equiparado, o Imposto de Renda da Pessoa Juridica (IRPJ) relativo ao mesmo periodo, na
forma do lucro real (art. 248, inciso VI, do RIR/99), SOB PENA DE TER O SEU CALCULO

APURADO COM BASE NOS CRITERIOS DO LUCRO ARBITRADO, com supedaneo nos
arts. 529 e 530 do RIR/99.

Em atendimento a intimagéo (doc n® 18), o Sr° Jair Francisco Fazolo informou que
ndo possui escrituragdo fiscal e contabil relativa a comercializagdo dos produtos
rurais.

(e-fl. 2.163, g.n.)

15. A propésito, impende destacar que em momento algum o Recorrente se insurge a
respeito desse ponto, tendo se limitado a sustentar, desde a peca Impugnatdria, que a pessoa
juridica estava inativa e, por esse motivo ndo poderia ser sujeito passivo da autuacao.

16. N3o ha como concordar com essa linha de defesa exposta pelo Recorrente. Isso
porque, com base no artigo 150 do RIR/993, as pessoas fisicas que, “em nome individual, explorem,

* Art. 150. As empresas individuais, para os efeitos do imposto de renda, sdo equiparadas as pessoas juridicas.

§ 12 S3o0 empresas individuais:

| - as firmas individuais;

Il - as pessoas fisicas que, em nome individual, explorem, habitual e profissionalmente, qualquer atividade econémica
de natureza civil ou comercial, com o fim especulativo de lucro, mediante venda a terceiros de bens ou servigos;
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habitual e profissionalmente, qualquer atividade econémica de natureza civil ou comercial, com o
fim especulativo de lucro, mediante venda a terceiros de bens ou servicos” sao consideradas
empresas individuais e, para efeitos do imposto de renda, sdo equiparadas as pessoas juridicas.

17. No caso dos autos, o Recorrente, ao realizar vultosas opera¢des (RS 10.598.031,11)
de intermediacdo de produtos rurais, nos anos de 2010 e 2011, como restou comprovado nos
autos, tornou-se, para fins do imposto de renda, equiparado a pessoa juridica, de modo que a
tributacdo das referidas receitas ndo poderia ocorrer diretamente na sua pessoa fisica, mas sim
em pessoa juridica por equiparag504.

18. O que ocorreu no presente caso foi, tdo apenas, a tributagdo por imposicao legal
dos resultados auferidos pela pessoa fisica, na atividade empresdria, com base nas regras
aplicaveis as pessoas juridicas, aproveitando-se para tanto da pessoa juridica ja existente e inscrita
perante o Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (“CNPJ”).

19. Ademais, ao contrario do que afirma o Recorrente, ndo era possivel abrir uma nova
inscricdo no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (“CNPJ”) para as atividades, pois ja existia uma
empresa individual cadastrada, ainda que inativa a época. Confira-se:

* A doutrina explica, a partir do conceito de empresario previsto no caput do artigo 966 do Cddigo Civil, quais os
elementos da atividade empresaria: “Compulsando-se o conceito, é necessario atentar-se para os seguintes
elementos fundamentais da atividade empresdria: a) ‘quem exerce’ pode ser pessoa fisica (empresario individual) ou
juridica (sociedade empresaria), visto que o dispositivo ndo faz distingdo para caracterizagdo do empresario. O Codigo
trata, posteriormente, da disciplina empresarial dessas duas figuras (arts. 972 e seguintes, e arts. 981 e seguintes); b)
‘profissionalmente’ significa que a atividade deve ser exercida com certa habitualidade e como meio de vida — assim,
quem eventualmente vende seu préprio carro ndo esta exercendo atividade empresaria, por lhe faltar o elemento da
habitualidade, ao contradrio de quem detém uma concessiondria de veiculos, alienando-os como profissdo; c)
‘atividade econémica’ diz respeito a necessidade de que a atividade desempenhada vise ao lucro, de modo que, sem o
intento lucrativo permeando o exercicio, ndo hd como se caracterizar um empresario, ainda que a atividade gere
rendimentos vultuosos [sic: vultosos]; d) ‘organizada’ refere-se a imprescindibilidade de que estejam presentes os
quatro fatores classicos de producgdo, quais sejam: capital, mdo de obra (contratacdo de empregados), insumos e
tecnologia; e) por fim, ‘para producdo ou circulagio de bens ou servicos’, relacionando-se ao elemento de
habitualidade, de modo a viabilizar o exercicio continuo de atos praticados de maneira organizada e estavel,
permitindo a oferta constante de produtos dotados de valor econémico, em forma de bens ou servigos, cuja alienagdo
ird permitir a aquisicio de vantagem financeira, que é, justamente, seu fim ultimo”. In: NETTO, Felipe Braga.
ROSENVALD, Nelson. Cédigo Civil comentado. 22 ed., rev., atual. ampl. — Salvador: Editora JusPodivm, 2021, p. 1.002.
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

NUMEROC DE INSCRIGAD COMPROVANTE DE |NSCR|gﬁO E DE DATA DE ABERTURA
Eﬁﬂa‘;agmnm -15 SITUAQAO CADASTRAL 18/05/1983
MOME EMPRESARIAL

JAIR FRANCISCO FAZOLO - ME

| TITULD DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
i GRAFICA FAPUL

| { CODIGO E DESCRICAQ DA ATIMIDADE ECONOMICA PRINCIPAL
58.29-8-00 - Edigéio integrada & impressio de cadastros, listas e de outros produtes grafices

CODIGO E DESCRIGAD DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS

17.41-9-02 - Fabricagio de produtos de papel, cartolina, papel cartio e papelao ondulado para uso comercial e de
escritdrio, exceto formulario continue

58.19-1-00 - Edigao de cadastros, listas e de outros produtos graficos

CODIGO E DESCRIGAD DA NATUREZA JURIDICA
213-5 - EMPRESARIO (INDIVIDUAL})

(e-fl. 2.327, g.n.)

20. Isso porque, nos termos da legislacdo, ndo é possivel cadastrar mais de uma
empresa individual para a mesma pessoa fisica’, pois a empresa individual ndo é pessoa juridica, é
apenas um registro no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (“CNPJ”) para que a pessoa fisica seja
tributada como uma pessoa juridica, quando exerce atividade empresarial, nos termos do artigo
41 da Lei n2 4.506/1964, verbis:

Art. 41. Constituira lucro operacional o resultado das atividades normais da
empresa com personalidade juridica de direito privado, seja qual fér a sua forma
ou objeto, e das empresas individuais.

§ 12 Sdo empresas individuais, para os efeitos desta lei:
a) as firmas individuais;
b) as pessoas naturais que exploram em nome individual qualquer atividade

econdmica, mediante venda a terceiros de bens ou servicos, inclusive: [...]

21. Portanto, a Administracdo Tributaria ndo possuia alternativa para o procedimento
realizado e, como consignou o Acérdao recorrido, “Em homenagem ao principio da eficiéncia,
andou bem a fiscalizagdo ao impor as exac¢des a pessoa juridica jd existente, mas que possui como
Unico socio a pessoa fisica responsdvel direta e mentora das operagdes comerciais desempenhadas
no periodo sob andlise”.

> Conforme Lei Complementar 123/2006:

Art. 32 (...) § 42 N3o podera se beneficiar do tratamento juridico diferenciado previsto nesta Lei Complementar,
incluido o regime de que trata o art. 12 desta Lei Complementar, para nenhum efeito legal, a pessoa juridica:

[...]

Il - de cujo capital participe pessoa fisica que seja inscrita como empresario ou seja socia de outra empresa que
receba tratamento juridico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a receita bruta global
ultrapasse o limite de que trata o inciso Il do caput deste artigo;

IV - cujo titular ou sécio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa ndo beneficiada por
esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso Il do caput deste
artigo; V - cujo sdcio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa juridica com fins lucrativos, desde
que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso Il do caput deste artigo;

[...]

VII- que participe do capital de outra pessoa juridica;
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22. Registre-se que, se nao houvesse inscricdo no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica
(“CNPJ”) de empresa individual em nome do Sr. Jair Francisco Fazolo, a Autoridade Fiscal teria que
inscrevé-la de oficio para possibilitar a tributagdo como pessoa juridica. Todavia, como ja existia
uma regular inscricdo de empresa individual em nome da pessoa fisica, a tributacdo deu-se em seu
nome. A empresa individual ndo tem personalidade juridica, e a inscricdo no Cadastro Nacional da
Pessoa Juridica (“CNPJ”) tem por escopo a tributacdo, como pessoa juridica, do resultado da
atividade empresaria exercida pela pessoa natural.

23. Nessa situagdo, equivoca-se o Recorrente, em tratar a empresa individual Jair
Francisco Fazolo ME como pessoa juridica completamente dissociada da pessoa fisica que lhe deu
origem, como se o exercicio da atividade empresarial por uma pessoa natural implicasse em um
desdobramento de sua personalidade juridica. Sendo, vejamos.

24, DispGe o artigo 966 do Cédigo Civil:

Art. 966. Considera-se empresario quem exerce profissionalmente atividade
econb6mica organizada para a producdo ou circulacdo de bens ou de servigos.

25. Depreende-se do referido dispositivo legal que a pessoa natural que exerca
atividade de empresdrio, ou seja, que desempenhe atividade econémica destinada a criacdao de
riqueza, pela producdo ou pela circulacdo de bens ou de servicos, de forma organizada e
profissionalmente, devera ser tratada por empresario individual, empresa individual ou firma.

26. Por sua vez, o artigo 967 do Cddigo Civil, estabelece a obrigatoriedade de inscricdo
da pessoa natural que exerca atividade empresarial no Registro Comercial e no Cadastro Nacional
da Pessoa Juridicas(“CNPJ”):

Art. 967. E obrigatdria a inscricio do empresario no Registro Publico de Empresas
Mercantis da respectiva sede, antes do inicio de sua atividade.

27. Constata-se, portanto, que o exercicio da atividade de empresario, ndo cria em
hipétese alguma, uma nova personalidade juridica. E dizer, se uma pessoa fisica passar a exercer
atividade empresarial, ndo havera um desdobramento de personalidade, nem surgira uma pessoa
nova por conta disso. O que ocorre é que uma sé pessoa tera direito ao uso de dois nomes: o
nome registrado no Cartdrio de Registro Civil de Pessoas Naturais e o nome empresarial, para
exercicio da empresa.

28. Desse modo, por ndo haver dissociacdo entre a personalidade da firma individual e
a de seu titular, inclusive para fins de responsabilidade, ndo ha razado juridica para que a atividade
empresaria desenvolvida pelo Contribuinte ndo possa ser considerada una.

29. Com efeito, toda a atividade desempenhada pelo Recorrente é atividade
empresaria. Dai a desnecessidade de nova inscricao no cadastro do Cadastro Nacional da Pessoa
Juridicas(“CNPJ”), quando o individuo ja se encontra registrado como empresario individual.

30. E nesse sentido, alids, que tem se manifestado este Conselho:

E 15
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ASSUNTO: SISTEMA INTEGRADO DE PAGAMENTO DE IMPOSTOS E
CONTRIBUICOES DAS MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE -
SIMPLES Ano-calenddrio: 2006 PESSOA FISICA. ATIVIDADE EMPRESARIA. OMISSAO
DE RECEITAS. PESSOA JURIDICA. EQUIPARAGCAO. EMPRESARIO. CNPJ. INSCRICAO
PRE-EXISTENTE. TRIBUTAGCAO. Constatada a omissdo de receitas de atividade que
sujeite a pessoa fisica a equiparac¢ao a pessoa juridica, deve o valor apurado ser
tributado em inscrigdo pré-existente do empresario perante o CNPJ, mesmo que
relativa a outra atividade, em virtude da universalidade de direitos e obrigacdes
gue constitui o patrimoénio da pessoa fisica e do empresario individual. (Processo
n°® 13312.000572/2010-05. Acérddo n° 1302-002.700. Sessdo de 09.04.2018.
Relator Gustavo Guimardes da Fonseca. Redator designado Paulo Henrique Silva
Figueiredo, g.n.)

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA(IRPJ) Ano-calendario:
2003 EQUIPARACAO DE PESSOA FISICA A PESSOA JURIDICA. COMPROVACAO.
OMISSAO DE RECEITA. Comprovado que a pessoa fisica explora por conta
prépria, habitual e profissionalmente, atividade econdomica de natureza
comercial com fim lucrativo, deve ser equiparada a pessoa juridica. Com efeito,
a receita apurada nao tributada esta sujeita ao langamento de oficio a titulo de
omissdo de receita. ARBITRAMENTO. AUSENCIA DE ESCRITURACAO.
MANUTENCAO O contribuinte que deixar de apresentar a autoridade tributaria os
livros e documentos da escrituracdo comercial e fiscal estd sujeito ao
arbitramento do lucro. CSLL. PIS. COFINS. TRIBUTACAO REFLEXA O valor apurado
como omissdo de receita deve ser considerado como base de calculo para
langcamento da CSLL, Pis e Cofins por se tratar de exigéncias reflexas que tém por
base os mesmos fatos e elementos de prova que ensejaram o langamento do IRPJ.
(Processo n° 13312.002433/2008-93. Acérddo n° 1201-004.836. Sessdo de
18.05.2021. Relator Efigénio de Freitas Junior, g.n.)
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31. Assim, nao vislumbro erro de identificacéio do sujeito passivo, como alegado pelo
Recorrente, de forma que, o recurso deve ser improvido quanto a tal ponto.

MERITO

A) - OMISSAO DE RECEITA DA ATIVIDADE: PRESTAGAO DE SERVICOS CARACTERIZADA POR
DEPOSITOS BANCARIOS ORIUNDOS DE INTERMEDIAGAO DE VENDAS DE PRODUTOS RURAIS

32. Verifico, inicialmente, que o Recorrente continua por sustentar basicamente as
mesmas alegacdes tais quais formuladas na Impugnacao:

“15. No procedimento fiscal que antecedeu o lancamento, o Recorrente foi
intimado (Doc. n° 14 do Procedimento Fiscal - PF) para apresentar documentacdo
habil e idonea para indicar a origem da movimentacdo financeira. Nesta
oportunidade, esclareceu a realidade dos fatos e, como instrumentos
comprobatdrios, acostou a manifestacdo (Doc. 15 do PF) 02 (duas) planilhas
referentes as vendas efetuadas nos anos de 2010 e 2011 para a empresa Serra
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Azul, além de cdpias dos relatérios e notas fiscais emitidas por produtor,
declaracdao dos produtores rurais com reconhecimento de firma, entre outros
documentos que solidificam os fatos expostos.

16. As planilhas em questdo contém elementos suficientes para satisfazer a
pretensao fiscal, nos termos exigidos pela intimacao e pela legislacdo, de modo
gue indicam os numeros dos cheques emitidos pela Serra Azul, suas respectivas
datas de emissdo e de vencimento, valores em reais, nimero da nota fiscal
correspondente, nome do produtor rural (beneficiario real do valor creditado) e,
em sua maioria, a indicacdo do CPF do respectivo produtor.

17. Além da documentacdo acima, fora solicitada ainda a apresentacdo de
escrituragdo contabil e fiscal relativa as atividades de intermediagao da venda
rural, o que nao foi possivel em virtude do sujeito passivo se tratar de produtor
rural e ndo possuir conhecimento algum acerca da legislacdo comercial. O
desconhecimento em questdo é comum ao homem ndo habituado com a
atividade comercial em grande escala. Trata-se, portanto, de inobservancia
comum e agravada em virtude do grau de instrucdo, jamais de tentativa de
fraude.

18. Em se tratando de documentacdo relativa a operagdes ocorridas ha mais de
03 (trés) anos, ndo foi possivel coletar os documentos relativos a cada operacdo
destacada na autuacdo, bem como delimitar qual a quantia retida nas
intermedia¢Ges, em funcdo das movimentacGes ndo se concretizarem de forma
individualizada. Mas, isso em nada prejudica a veracidade das alega¢Ges feitas em
sede do procedimento fiscal, o que vale reiterar. De fato foi sustentado e ficou

comprovado que a movimentacdao da conta se tratava de intermediacao, muito
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embora a comprovacao tenha se dado por amostragem. Mesmo que, por conta
do exiguo tempo concedido, aliado tratar-se de fatos ja ocorridos hd mais de 03
(trés) anos e pela simplicidade do autuado, nido tenha sido possivel a

comprovacao individualizada de todas as operacdes, por amostragem a origem
foi devidamente comprovada.

19. A fiscalizacdo ndo pode, em ato justificado por interpretacdo particular do
disposto _no _artigo 42 da Lei 9.430/1996, impor ao contribuinte o 6nus de
comprovar _de forma detalhada todas 590 (guinhentos e noventa) operacdes

efetuadas em conta bancdria no periodo de 02 (dois) anos. E impossivel o

cumprimento de tal exigéncia, em se tratando de receita exclusivamente advinda
da atividade de producao rural e intermediacdo de diversos produtores por parte
do Recorrente, pela magnitude das informacgdes.

90. O fato de o art. 42, §2°, da Lei 9.430/96, criar a presuncdo legal de que os
depdsitos ndo justificados caracterizardo omissdao de receitas, ndo pode soar
como uma liberdade do auditor fiscal para autuar da forma mais gravosa ao
contribuinte, quando este, na verdade, comprovou a origem dos recursos, muito
embora, efetivamente, os mesmos ndo tenham sido tributados.

B 17
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91. Neste caso, cabe a aplicacdo do §2°, do mesmo art. 42, da Lei 9.430/96, que
diz que "os valores cuja origem houver sido comprovada, que ndo houverem sido
computados na base de cdlculo dos impostos e contribuicbes a que estiverem
sujeitos, submeter-se-Go as normas de tributacdo especfficas, previstas na
legislacdio vigente a época em que auferidos ou recebidos". Isto é, comprovado
pelo fiscalizado que a origem era de intermediacdao, fato ndo desmentido ou
desqualificado pelo auditor fiscal, deve-se reconhecer que a tributagcdo dos
valores dos créditos bancdrios obrigatoriamente deverdo ser tributados nos
termos inerentes a origem que lhes foi atribuida e comprovada pelo fiscalizado.

29. Nao se deve confundir, por outro lado, a determinagao do §3°, do art. 42, da
Lei acima citada, como sendo obrigatério de que o fiscalizado tenha que
comprovar a origem individualizada de cada crédito. O mandamento do §3° é no
sentido que o auditor fiscal deve, na formacdo da base de célculo, analisar cada
crédito individualizadamente, a fim de excluir as transferéncias da conta do
mesmo titular, cheques devolvidos e outros creditamentos que ndo possam ser
reconhecidos com receita. Vale dizer: referido paragrafo nao estd a exigir que o

contribuinte _comprove a origem individualizada de cada crédito”. (e-fls.
2.387/2.388, g.n.)

33. Como se vé, o Recorrente nao contesta os valores lancados a titulo de receita
apurada e nao declarada, mas, ao revés, limita-se a questionar a prépria sistematica presuntiva
constante do artigo 42 da Lei n° 9.430/96, ao sustentar que ndo se pode presumir todos os valores
movimentados nas contas correntes como omissdo e que os depdsitos bancarios nao
caracterizam, por si s, rendimentos tributdveis e, portanto, ndo autorizam a conclusdo de que, na
espécie, possa ter ocorrido ocultacdo de rendimentos.

34. N3ao ha como concordar com a linha de defesa exposta pelo Recorrente. Isso
porque, conforme se pode verificar do “Relatério de Verificagdo Fiscal”, a Autoridade Autuante, ao

apurar a receita que serviu de base para o arbitramento, teve o cuidado de excluir dos valores

totais creditados em conta corrente: (i) aqueles referentes a producgdo prépria do Sr. Jair; (ii)

aqueles que ndo pertenciam a nenhum dos produtores rurais que apresentaram declaragao e, (iii)
os estornos dos depdsitos correspondentes aos cheques devolvidos. Confira-se:
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Apesar de o Sujeito Passivo ndo ter entregue a escrituragé@o contabil e fiscal, a partir
das declaragdes dos produtores rurais sobre a intermediacdo de vendas, cruzamos esses
dados com os nomes dos beneficiarics dos cheques depositados na conta corrente do Sr®
José Batista de Souza, e com as planilhas, notas fiscais e informagées prestadas pela
empresa Serra Azul, para entio chegarmos aos valores totais que cada um desses
produtores rurais transacionou via o intermédio do Sr° Jair Francisco Fazolo.

Mediante analise das informacgGes de vendas de produgdo rural prépria, declarada
nas DIRPFs do Sr° Jair Francisco Fazolo e dos cheques nominais a ele depositados na
conta do Sr° José Batista de Souza, chegamos aos valores pertencentes ao Sr° Jair, que
passaram por esta conta corrente.

Na casuistica, a apuragdo de omissdo de receita que serviu de base fatica para o
arbitramento decorre dos valores totais creditados na conta corrente do Sr® José Batista de
Souza, menos os valores de venda de produgdo prépria pertencentes ao Sr° Jair, menos os
valores creditados em conta corrente que ndo pertencem a nenhum dos produtores rurais
que reconhecem, via declaragdo, a intermediagdo de vendas feitas pelo Sr® Jair. O
resultado, equivale a receita do contribuinte ndo declarada.

Convém registrar que na apuracio da receita bruta foram expurgados os estornos
dos depositos/créditos correspondentes as devolugbes de cheques. Dessa maneira,
relativamente & movimentagdo bancaria na conta corrente mantida na COOPERATIVA DE
CREDITO DE LIVRE ADMISSAO SUL-SERRANO, foram identificadas 613 operagées de
créditos/depositos, no periodo de 01/01/2010 a 31/12/2011, totalizando o volume de R$
10.662.275,20 movimentados a crédito. Dessas, 23 operagdes foram excluidas com base
nos critérios suso mencionados, resultando num total de 590 operagbes de
créditos/depésitos passiveis de comprovagdo da origem e tributagdo dos recursos ali
creditados/depositados, no montante de R$ 10.598.031,11.

(e-fl. 2.166, g.n.)

35. Registre-se, ainda, que o Recorrente sequer fez o cotejo dos depositos recebidos
com as notas fiscais, o que restou expressamente consignado no “Relatdrio de Verificagao Fiscal”:

A fim de comprovar sua assertiva, colocou a disposigdo da Fiscalizagao:

1 — Relatérios e Notas Fiscais de vendas de produg&o rural prépria (anexos aos docs
15 e 18), porém sem a devida correlagdo entre estas Notas Fiscais e os valores
depositados individualizadamente em conta corrente, de acordo com a planilha de
movimentagao financeira;
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2 — Relatérios e Notas Fiscais de venda de producéo rural de terceiros (anexos aos
docs 15 e 18), porém sem a devida correlagdo entre estas Notas Fiscais e os valores
depositados individualizadamente em conta corrente, de acordo com a planilha de
movimentagao financeira;

3 — Declaragtes de produtores rurais terceiros informando que o Sr® Jair Francisco
Fazolo era quem fazia a intermediagio da venda de seus produtos, recebendo R$2,00 por
caixa vendida.

3k ok ok ok ok ok ok ok ok sk ok ok ok ok sk ok ok sk ok sk ok sk ok ok ok ok sk ok sk ok ok sk ok sk ok sk sk ok sk ok sk ok ok ok 3k sk ok ok ok ok ok 3k sk ok ok ok 3k ok ok 3k ok ok ok ok ok ok ok ok ok ok kk %k

Por outro lado, ndo é suficiente que o contribuinte tenha apresentado declaragGes
dos produtores rurais e algumas notas fiscais e relatérios, por ele elaborado, sem a devida
conjugacao com os extratos bancarios da conta-corrente.

(e-fls. 2.162 e 2.166, g.n.)

36. Merece especial destaque a alegacdo do Recorrente de que é mero intermediario e
estaria sendo tributado sobre receita que ja foi repassada aos demais produtores: “o fisco onera
de maneira ilegal (visto que néo é essa a melhor interpretagdo do art. 42, e SS, da Lei 9.430/96) e
desproporcional (pois comprovada a origem de intermediacdo, é fato que o autuado ndo pode ser
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tributado sobre toda a receita, se efetivamente néo a teve, considerando que a maior parte foi
repassada aos demais produtores) a base de cdlculo e a aliquota”.

37. Ora, se houve mera movimentac¢do financeira, tal fato é ainda mais facilmente
comprovavel pelo Recorrente, bastando fazer o cotejo do depésito de entrada com o documento
que justifique a posterior saida dos valores, o que também nao foi feito. Portanto, para
comprovar que sdo simples movimentacdes bancdrias, além de comprovar o “ingresso” dos
valores, é necessario os vincular a uma “saida”, o que nao foi feito.

38. A propdsito, impende destacar que em_momento algum o Recorrente se insurge

contra_os valores apurados pela Fiscalizacdao, tendo se limitado a sustentar, desde a peca

Impugnatodria que, “comprovou a origem dos recursos, muito embora, efetivamente, os mesmos
ndo tenham sido tributados”.

39. Ora, acostar aos autos diversos documentos sem minimamente fazer qualquer
cotejo dos valores de entradas de empresas e saidas para pagamento de produtores individuais, o
Contribuinte ndo estd comprovando nada, mas apenas transferindo a Fiscalizacdo o seu dever de
comprovar suas proprias alegagoes.

40. Portanto, ndo hd como acatar seus argumentos para afastar o lancamento que foi
realizado a partir do cruzamento dos documentos apresentados pelo préprio Contribuinte. Como
constou do “Relatério de Verificagcdo Fiscal”, a Fiscalizagdo tomou como base as declaracdes dos
produtores rurais sobre a intermediacdao de vendas, cruzando esses dados com os cheques
depositados, as planilhas, notas fiscais e informagdes prestadas pela empresa Serra Azul.

41. A atuacdo fiscal, nesse tépico, ndo apenas teve por suporte informacées e provas
carreadas pelo prdprio Recorrente, como foi a mais favoravel a ele. O Recorrente ao negar valor a
esses elementos contradiz seu proprio comportamento, incorrendo em abuso de direito
encartado na maxima "venire contra factum proprium"G.

42. Tanto o é que, o proprio Recorrente admite a auséncia de oferecimento das
respectivas receitas a tributacdo:

® Colhe-se das licdes do professor José Miguel Garcia Medina: “Dentre as consequéncias da protecio & boa-fé
objetiva, no ambito processual, ndo se aceita que parte adote comportamento contraditdrio. Proibe-se, assim, venire
contra factum proprium, ou seja, ndo se permite que o comportamento gerador de expectativa seja posteriormente
contrariado, em detrimento de outrem. E que, agindo desse modo, a parte viola o principio da confianga no trafego
juridico, ja que, uma vez despertada a legitima confianga, espera-se um comportamento até entdo manifestado.
Exemplo: o STF decidiu a respeito de um caso em que a parte praticara varios atos processuais e, depois, passou a
contraria-los, afirmando “ter mudado de opinido”. Decidiu o Tribunal que ‘ndo ha como nem por onde admitir tal
pretensdo, que, de um lado, viola a proibicdo de venire contra factum proprium, com surpreender a outra parte da
causa’ (STF, MS-AgR 25742-DF, Pleno, j. 05.04.2006, rel. Min. Cezar Peluso)”. In: MEDINA, José Miguel Garcia. Codigo
de Processo Civil comentado. 62 ed., rev., atual. e ampl. — S3o Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2020, p. 44.
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20. O fato de o art. 42, §2° da Lei 9.430/96, criar a presun¢do legal de que os
depdsitos ndo justificados caracterizardo omissdo de receitas, ndo pode soar como uma liberdade
do auditor fiscal para autuar da forma mais gravosa ao contribuinte, quando este, na verdade,
comprovou a origem dos recursos, muito embora, efetivamente, os mesmos ndo tenham sido

tributados.

(e-fl. 2.388, g.n.)

43. Assim, as alegagOes reiteradas no Recurso Voluntario ndo devem ser aqui acolhidas.

B) - APLICAGAO DA MULTA QUALIFICADA

44, Em relacdo as alegacdes acerca da multa qualificada, o Recorrente reitera, as

seguintes questdes:

“48. Assim, o que se admite a titulo de argumentacdo, ainda que restasse
comprovada a omissdo intencional de receita, descaracterizando a boa-fé do
Recorrente, sua simples constatacdo jamais ensejaria a aplicacdo da multa
qualificada, sendo Onus da fiscalizacgdo comprovar, mediante evidéncias
satisfatdrias, a ocorréncia de fraude, nos exatos termos da Sumula n° 14 desse
Colegiado Administrativo, a seguir:

Sumula CARF n° 14: A simples apuragcdo de omissdo de receita ou de
rendimentos, por si s6, ndo autoriza a qualificagdo da multa de oficio, sendo
necessdria a comprovagdo do evidente intuito de fraude do sujeito passivo.

49. Para que nao sobrem duvidas quanto a inaplicabilidade da multa qualificada
ao Recorrente, segue julgado recente proferido por esse Emérito Conselho, a fim
de comprovar a efetividade da simula supracitada:

[...]

50. Urge salientar, ainda, trecho pertinente do Acérdao n° 106-16.709, proferido
pela Sexta Turma do Conselho de Contribuintes, o qual assenta que "a aplicagdo
da multa qualificada exige a fortiori a intengao dolosa, que vai além da simples
omissdo de rendimentos", vide:

[...]

51. Cristalina, portanto, a obrigatoriedade de redugdo da multa, tendo em vista a
auséncia de comprovacdo do dolo, fundamental a caracterizagdo de fraude,
desqualificando-a como o minimo possivel a ser apreciado no presente Recurso,
por tudo acima exposto”. (e-fls. 2.396/2.397)

45, Em primeiro lugar, reconheca-se que o descumprimento da legislacdo tributaria

ensejard a aplicacdo da respectiva sancdo independentemente da intencdo do agente ou do

responsavel e da efetividade, natureza e extens3o dos efeitos do ato. E nesses termos que o 136

do Cddigo Tributario Nacional (“CTN”) estipula:
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Art. 136. Salvo disposicdo de lei em contrdrio, a responsabilidade por infragdes da
legislacdao tributaria independe da intencdao do agente ou do responsdvel e da
efetividade, natureza e extensdo dos efeitos do ato.

46. Como se vé o artigo 136 veicula a regra de que a responsabilidade tributaria por
infracBes é objetiva, de modo que, para a sua caracterizagdo, basta comprovar o descumprimento
da legislacao tributdria e a respectiva autoria, sendo prescindivel a demonstracdao de elementos
subjetivos (dolo ou culpa do agente), bem como maiores indagac¢des acerca da efetividade, da
natureza, da extensdo e dos efeitos do ato ilicito.

47. Conforme licdo de Luciano Amaro, “o art. 136 pretende, em regra geral, evitar que
o acusado alegue que ignorava a lei, ou desconhecia a exata qualificacdo juridica dos fatos e,
portanto, teria praticado a infracdo ‘de boa-fé’, sem intenc3o de lesar o interesse do Fisco”’. De
forma ainda mais direta, Sacha Calmon Navarro Coelho sintetiza: “a infragdo fiscal configura-se
pelo simples descumprimento dos deveres tributarios de dar, fazer e nao fazer previstos na
legislacdo”®.

48. Logo, as sancdes aplicadas para os ilicitos tributarios apresentam a dupla funcdo de
(i) inibir aquelas condutas por parte de possiveis infratores que visam suprimir ou reduzir o
pagamento de tributos, intimidando-os, e, também, de (ii) punir os sujeitos infratores que
efetivamente deixaram de adotar aquela determinada conduta prevista na legislagao, fazendo
com que eles ndo reincidam na infracdo — aqui, diz-se que a prevencao é especial. No final das
contas, as san¢des devem ser estabelecidas para estimular o cumprimento da obrigacado tributaria
e evitar, pois, a pratica de infragdes a legislacdo tributaria, revelando a sua fun¢ao educativa.

49. Nas palavras de Luciano Amaro®,

“No campo das sang¢bes administrativas pecuniarias (multas), é preciso ndo
confundir (como faz, frequentemente, o proprio legislador) a protecdo ao
interesse da arrecadagdo (bem juridico tutelado) com o objetivo de arrecadagdo
por meio da multa. Noutras palavras, a san¢ao deve ser estabelecida para
estimular o cumprimento da obrigacdo tributaria; se o devedor tentar fugir ao seu
dever, o gravame adicional representado pela multa que Ihe é imposta se justifica,
desde que graduado segundo a gravidade da infracdo. Se se tratar de obrigacdo
acessdria, a multa igualmente se justifica (pelo perigo que o descumprimento da
obrigacdo acessoOria provoca para a arrecadagdo de tributos), mas a multa ndo
pode ser transformada em instrumento de arrecadacdo; pelo contrario, deve-se
gradua-la em funcdo da gravidade da infracdo, vale dizer, da gravidade do dano
ou da ameaga que a infragdo representa para a arrecadagao de tributos.”

50. A despeito disso, é possivel considerar os elementos subjetivos — especialmente o
. A . . ~ 1 . . s .
dolo — e as circunstancias da infracdo’ para agravar a penalidade aplicdvel. Com efeito, a

’ AMARO, Luciano. Direito Tributario Brasileiro. 22 ed., Sdo Paulo: Saraiva, 1998, p. 471.

8 COELHO, Sacha Calmon Navarro. Curso de Direito Tributario Brasileiro. 142 ed., Rio de Janeiro: Forense, 2015, p.
638.

° AMARO, Luciano. Direito tributario brasileiro. 202. ed. S3o Paulo: Saraiva, 2014, ndo paginado.
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legislacao tributaria prevé penalidades mais rigorosas em casos de fraudes fiscais e sonegacao.
Observe-se, de logo, que o artigo 44, § 12 da Lei n2 9.430/96 dispGe sobre a multa qualificada no
percentual de 150% (cento e cinquenta por cento), a qual deve ser aplicada nas hipéteses em que
ha acdo dolosa praticada de acordo com as hipdteses previstas nos artigos 71, 72 e 73 da Lei n?
4.5020/1964. Confira-se:

Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes
multas:(Vide Lei n? 10.892, de 2004) (Redacdo dada pela Lei n2 11.488, de 2007)

| - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de imposto
ou contribuicdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de
declaragdo e nos de declaracdo inexata;(Vide Lei n? 10.892, de 2004) (Redacdo
dada pela Lei n2 11.488, de 2007)

[...]

§ 12 O percentual de multa de que trata o inciso | do caput deste artigo serd
duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no4.502, de 30 de
novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou
criminais cabiveis. (Redac¢do dada pela Lei n2 11.488, de 2007).

51. Veja-se que a imposicdo da multa qualificada pressupée a comprovacao de dois
elementos que, embora estejam relacionados, sdo distintos. De um lado, deve haver a
comprovacao de que ocorreu o fato gerador de um determinado tributo sem o seu pagamento — o
que, por si so, ja enseja a incidéncia da multa de oficio de 75% -, e, de outro lado, dever haver a
comprovacao de que o inadimplemento do tributo ocorreu por meio de sonegacao, de fraude ou
de conluio™. A redacdo do § 12 do artigo 44 da Lei n? 9.430/96 é bastante clara ao dispor que a
multa serd duplicada nos casos previstos nos artigos 71, 72 e 73 da Lei n? 4.502/1964 os quais,
respectivamente, tratam dos institutos da sonegacao, da fraude e do conluio:

Art. 71 — Sonegacdo é toda acdo ou omissdo dolosa tendente a impedir ou
retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade
fazendaria:

| — da ocorréncia do fato gerador da obrigagdo tributaria principal, sua natureza
ou circunstancias materiais;

Il — das condicBes pessoais de contribuinte, suscetiveis de afetar a obrigacdo
tributaria ou o crédito tributario correspondente.

Art. 72 — Fraude é toda agdao ou omissdo dolosa tendente a impedir ou retardar,
total ou parcialmente, a ocorréncia do fato gerador da obrigacdo tributaria

1% Nesse contexto, cabe relembrar o artigo 112, inciso II, do Cédigo Tributario Nacional (“CTN”), segundo o qual a lei
tributaria que define infragGes, ou lhe comina penalidades, interpreta-se da maneira mais favoravel ao acusado, em
caso de duvida quanto a natureza ou as circunstancias materiais do fato, ou a natureza ou a extensdo dos seus efeitos.
1 HALPERIN, Eduardo Kowarick. Multa Qualificada no Direito Tributario. S3o Paulo: Instituto Brasileiro de Direito
Tributdrio — IBDT, 202, p. 31.
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principal, ou a excluir ou modificar as suas caracteristicas essenciais, de modo a
reduzir o montante do imposto devido, ou a evitar ou diferir o seu pagamento.

Art. 73 — Conluio é o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas naturais ou
juridicas, visando qualquer dos efeitos referidos no artigo 71 e 72.

52. O trago caracteristico e comum nas trés modalidades é a conduta dolosa. O dolo
corresponde a pratica do ilicito por alguém que possuia o animus, ou seja, a inten¢ao de realiza-lo
e de obter o resultado — trata-se do elemento volitivo —, somado a um elemento adicional que, no
caso, consubstancia-se na consciéncia da antijuridicidade por parte do agente, quer dizer, no saber
gue se encontrava por realizar uma conduta vedada — é a prépria consciéncia do ilicito. Em sintese,
o dolo, o qual, alids, consubstancia-se em elementos relativos a vontade e a consciéncia, &,
portanto, o requisito inafastdvel para que a multa seja aplicada na modalidade qualificada.

53. Ao comentar sobre a figura do dolo, Jo3o Carlos de Lima Junior*? afirma que

“0 dolo possui diferentes teorias e o conceito depende daquela adotada {(...).

[....]

Percebe-se que, em todas as teorias, a coincidéncia reside no elemento volitivo,
na vontade consciente de realizar a conduta tipica e causar o resultado. Logo, livre
do afunilamento da opc¢do tedrica, para que exista a qualificacdo da penalidade
tributdria, é imprescindivel que o sujeito passivo tenha agido intencionalmente no
sentido de realizar o previsto nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n2 4.502/64.

[...]

Logo, impOe-se ao agente a consciéncia em relagdo a conduta praticada, é
necessario que ele saiba que estad realizado o comportamento vedado; da
mesma forma o resultado, o sujeito passivo ha de conhecer o produto da sua
acao; em complemento, exige-se que haja a percepg¢do, por parte de quem age,
gue a conduta pode ter como consequéncia o resultado. Finalmente, o dolo
requer a vontade de agir e de causar o resultado.” (g.n.)

54. E preciso consignar, ainda, que a aplicagdo da multa qualificada no percentual de
150% exige que o dolo seja comprovado de forma a afastar qualquer duvida razodvel quanto a sua
existéncia, ou seja, a hipotese que a Autoridade fiscal deve comprovar para aplicar a multa
qualificada é a de que a conduta do sujeito passivo sé ganha sentido a luz de uma finalidade ilicita.

55. No caso concreto, note-se que a Autoridade Fiscal entendeu por aplicar a multa na
modalidade qualificada, ja que, no seu entendimento, as condutas praticadas pelo Recorrente
teriam configurado as hipoteses de fraude e sonegacdo. Confira-se:

“3. DA INTERPOSICAO FRAUDULENTA DE PESSOAS

2 LIMA JUNIOR, Jodo Carlos de. Interpretacdo e aplicagio das multas de oficio, de oficio qualificada, de oficio
agravada e isolada. 1. ed. Sdo Paulo: Noeses, 2018, p. 170/174.
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Constatamos a interposi¢cdo fraudulenta de pessoas, na medida em que
resta devidamente evidenciada a pratica de atos que dificultam ou impedem a
satisfacdo dos créditos tributarios, vez que o procurador da conta, Sr2 Jair
Francisco Fazolo, atual Sujeito Passivo, utilizou o Sr2 José Batista de Souza como
pessoa interposta para movimentar na conta corrente deste, os rendimentos das
vendas de produtos agropecudrios dele e de terceiros, com o fito Unico de se
furtar ao pagamento dos créditos tributarios federais originados deste fato
gerador.

Varios sdo os fatos que nos levam a tal conclusao:

1. Ciéncia do Termo de Inicio ter sido feita por Edital, apds frustradas as
tentativas via postal e pessoal (doc n2 03);

2. O endereco informado pelo Sr? José Batista de Souza ndo existe (doc n?
02);

3. Sr2 José Batista de Souza ndo apresenta DIRPF desde o ano de 2007;

4. Conforme informacgdes do CNIS, o Sr2 José Batista de Souza se encontra
em beneficio desde 12/07/2014 (doc n2 04);

5. Movimentacdo Financeira incompativel, sem identificacdo de origem
(doc n2 05);

6. Necessidade de emissdao de RMF (doc n2 05);
7. Procuragdo em nome do Sr2 Jair Francisco Fazolo (doc n2 07);

8. Todas as assinaturas constantes nos cheques emitidos sdo em nome do
Sr@ Jair Francisco Fazolo (doc n2 06);

(@)
)
<
)
-l
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

Além dos fatos acima elencados, e apesar de o Sr2 Jair Francisco Fazolo informar
gue o Sr? José Batista de Souza era o conhecedor do mercado comprador de
verduras e legumes da Bahia e da Regido Sudeste, e que este precisaria firmar
parceria com um produtor rural do Espirito Santo, para os fins de comercializar a
producdo rural, e que por este motivo, teriam firmado parceria para a
intermedia¢do da venda da producgdo rural, tais fatos ndo se sustentam, pois,
intimada a prestar esclarecimentos sobre o presente caso, a empresa Serra Azul
Produtora e Distribuidora de Legumes Ltda, uma das empresas que adquirem os
produtos rurais vendidos, afirmou nao conhecer o Sr2 José Batista de Souza, mas
em contra partida, afirmou que conhece o Sr. Jair Francisco Fazolo, sendo este o
verdadeiro intermediario, responsavel pela comercializa¢ao dos produtos rurais
de terceiros em Espirito Santo (doc n?2 19). A seguir, transcrevemos parte da
resposta:

“... reiterar que conhecemos o Sr. Jair Francisco Fazolo. Ele ha pelo menos
8 (oito) anos vende para nossa empresa produgdo rural de sua
propriedade, bem como intermedia a aquisi¢do de produgdo rural de
produtores da regido dele, como Venda Nova, Caxixe, Muniz Freire, todas
no Estado Espirito Santo. Nossa empresa paga aos produtores rurais por
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meio de cheques nominais a cada um deles. Tais cheques sGo em regra
entregues ao caminhoneiro que faz o transporte dos produtos rurais e ele
faz a entrega ao Sr. Jair Fazolo, que cuida de repassd-los aos produtores.
Reafirmamos, também, ndo conhecer o Sr. José Batista de Souza...”

Por todo o exposto, resta claro que o Sr2 Jair Francisco Fazolo é o
verdadeiro beneficiario dos valores que transitaram na conta do Sr2 José Batista
de Souza, bem como esta sistematica foi utilizada com o fim de fraudar o fisco
federal, suprimindo o pagamento dos tributos devidos, caracterizando a
interposicdo fraudulenta de pessoas.

[...]

No caso em apreco, a fundamentacao fatica da aplicacdo da multa de oficio
qualificada encontra-se caracterizada pela conduta consciente e continuada em
deixar de oferecer a tributagdo vultosas quantias percebidas que transitaram pela
conta corrente mantida na instituicdo financeira, tendo sido caracterizada a nado
comprovacgdo da origem dos depdsitos/créditos bancarios em conta de sua
titularidade mantidas em instituicdo financeiras.

Tendo restado caracterizado o evidente intuito de fraude e a pratica
reiterada de sonegacao fiscal, conforme definido nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n2.
4.502, de 30 de novembro de 1964, a multa aplicavel a esta infracdo é a prevista
no art. 44, § 12, da Lei n2. 9.430/96". (e-fls. 2.173/2.174 e 2.176, grifos no original)

56. E de se reconhecer que o instituto da sonegacdo previsto no artigo 71 da Lei n?
4.502/64 corresponde a toda ac¢do ou omissdGo dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou
parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazenddria acerca da ocorréncia do fato
gerador ou a respeito das condi¢bes pessoais do contribuinte. Ou seja, a sonegacdo consiste na
intencao de se criar embaracos a Fiscalizagdao no que diz com o conhecimento do fato gerador.

57. E, realmente, a Autoridade Fiscal conseguiu demonstrar e comprovar o evidente
intuito de fraude por parte do Recorrente, ao ter relatado que “o Sr Jair Francisco Fazolo é o
verdadeiro beneficidrio dos valores que transitaram na conta do Sr2 José Batista de Souza, bem
como esta sistemadtica foi utilizada com o fim de fraudar o fisco federal, suprimindo o pagamento
dos tributos devidos, caracterizando a interposi¢do fraudulenta de pessoas”. Além disso, a
Fiscalizacdo relatou que, no caso, o Recorrente, de forma consciente e continuada, deixou de
oferecer a tributacdo vultosa quantia percebida em suas contas bancarias, caracterizada,
portando, a pratica reiterada de sonegacao fiscal.

58. Registre-se, por fim, que o préprio Recorrente afirma que “comprovou a origem dos
recursos, muito embora, efetivamente, os mesmos ndo tenham sido tributados”. Além do mais, o

Recorrente valeu-se de interposta pessoa — essa nunca encontrada — para acobertar as operagées
realizadas com integral omissdo dos recolhimentos devidos.

= 26



ACORDAO 1302-007.312 — 12 SECAO/32 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10508.720106/2016-41

59. Tais fatos corroboram, no final, a pratica das hipdteses de sonegacao e da fraude,
nos termos do que apregoam os artigos 71 e 72 da Lei n2 4.502, de 30 de novembro de 1964, o
gue acabou sendo demonstrado a partir das seguintes constatagdes e respectivos documentos:

“O procedimento de fiscalizagao foi inicialmente instaurado no ambito da
pessoa fisica de JOSE BATISTA DE SOUZA (CPF n°457.814.608 -10), ao amparo do
Mandado de Procedimento Fiscal n° 0510500-2014-00046-0, motivado pelo
descompasso verificado entre a movimentacgao financeira bancaria em conta da
titularidade deste e sua declaragao de rendimentos PF referentes aos anos-
calendario de 2010 e 2011.

JOSE BATISTA DE SOUZA tomou ciéncia do Termo de Inicio de Fiscalizacao,
por Edital, visto ter apresentado endereco inexistente em seu cadastro junto a
Receita Federal (doc. 03).

[...]

Apds resposta do SICOOB, e conforme procuragdo e copia dos cheques,
pagos ou compensados na conta do Sr2 José Batista de Souza, constatamos que
todos foram assinados pelo seu procurador, Sr@ Jair Francisco Fazolo, ndo
havendo nenhum cheque assinado pelo titular da conta, o que apontava para

um forte indicio de que o real beneficidrio da conta corrente seja o préprio
Procurador, Sr2 Jair Francisco Fazolo.

[..]

Em atendimento a intimagdo (doc n? 18), o Sr2 Jair Francisco Fazolo
informou que nao possui escrituragao fiscal e contabil relativa a comercializagao
dos produtos rurais.

-]

Convém registrar que na apuragdo da receita bruta foram expurgados os
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estornos dos depdsitos/créditos correspondentes as devolugBes de cheques.
Dessa maneira, relativamente a movimentagdao bancdria na conta corrente
mantida na COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO SUL-SERRANO, foram
identificadas 613 operacGes de créditos/depdsitos, no periodo de 01/01/2010 a
31/12/2011, totalizando o volume de RS 10.662.275,20 movimentados a crédito.
Dessas, 23 operac¢oes foram excluidas com base nos critérios suso mencionados,
resultando num total de 590 operag¢des de créditos/depdsitos passiveis de
comprovacdo da origem e tributacdo dos recursos ali creditados/depositados,
no montante de RS 10.598.031,11”. (e-fls. 2.161; 2.163 e 2.166, g.n.)

60. E de se concluir que o Recorrente agiu com dolo e, a rigor, acabou incorrendo na
hipbtese prevista no artigo 71 da Lei n? 4.502/64 a qual trata da figura da sonegacdo que, alids,
corresponde a tentativa de ocultar da Autoridade Fazendaria algum elemento ou a ocorréncia do
fato gerador.
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61. A aplicacdo da multa qualificada deve ser, portanto, mantida, sendo que, por forca
do principio da retroatividade benigna previsto no artigo 106, inciso Il, alinea “c” do Cddigo
Tributario Nacional, que dispde que a lei se aplica a ato ou fato pretérito ndo definitivamente
julgado quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua
prdtica, a multa deve ser fixada no patamar de 100% (cem por cento), nos termos do que
preceitua o artigo 14 da Lei n2 14.689, de 20 de setembro de 2023.

62. Com efeito, entendo por manter a multa qualificada a qual, a rigor, deve ser fixada
e/ou reduzida ao patamar de 100% (cem por cento).

DISPOSITIVO

63. Ante o exposto, conheco do Recurso Voluntario, para nessa extensdo, dar-lhe
parcial provimento apenas para fixar a multa no percentual de 100% (cem por cento), nos termos
do que preceitua o artigo 14 da Lei n2 14.689/2023, mantendo-se, ao final, o crédito tributario tal
como foi constituido.

64. E como voto.
Assinado Digitalmente

Miriam Costa Faccin
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